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4 (1) pessoa para cada cinco (5) metros quadrados de áreaumi.	

A lotação dos supermercados e
abe+e-y-tmentos congêneres deverá ser calculada à razão de

útil.

Art.22- A área útil. a ser considerada
para o cálculo da lotação será obtida èxcluindo-se, da área
bruta, aquelas correspondentes , às paredes, às unidades
sanitárias, aos espaços de circulação'horizontais inferiores
a 1.50m de largura e verticais utilizados para escoamento,
aos monta-cargas, às passagens de dutos de ventilação, às
Câmaras frigoríficas, aos depósitos e compartimentos
destinados a ambientes que não necessitam de aeração e
insolação e às gôndolas e balcões.

Art.32- Os estabelecimentos abrangidos
pela presente lei estarão obrigados a manter, em local de
fácil visibilidade, aviso indicando a lotação máxima dentro
dos critérios aqui estabelecidos.

Art.42- O Executivo regulamentará a
presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, estabelecendo
as normas técnicas a serem seguidas pelos estabelecimentos
enquadrados, as formas de controle e fiscalização das
lotações e as sanções cabíveis.

Art.52- As despesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art.62- Esta lei entrará em vigor 90
(noventa) dias contados de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 23 de setembro de 1993.

Darcio Bonifácio Arruda
y.eX,egÀ9t/

... -Dispõe sobre a lotação dos supermercados
e estabelecimerricogritere.
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Sala das Sessões, em 23 de setembro de 1993.

Darcio Bonifácio Arruda
vereador

JUSTIFICATIVA

Diante da crise econômica que assola
este país, a indústria e o comércio têm procurado a redução
de custos e a maximização dos ganhos como alternativa de
sobrevivência.

As promoções são vistas em toda parte.
Nestas fases •de impulso ao consumo, os supermercados e
estabelecimentos afins, em particular, ficam apinhados de
gente. As pessoas invariavelmente esbarram-se umas nas
outras, os carrinhos engancham-se e por aí vai.

Depois do empurra-empurra o consumidor
enfrenta ainda filas intermináveis sem nada poder fazer.

A única forma de resolver o problema é
procurando limitar a lotação dessas casas comerciais de
sorte a viabilizar a circulação serena dos fregueses.

Esse é o objetivo que a presente
proposição busca atingir.

-11P.

Cód. 0561



Ass. TeCil. Leg.

GARVAL

blefe -	 T. him

do processo n2	 7.0.3

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado corno folha n 2	 03. 	

de19	
09

.9.3 30 
	93 	

(a)	
Adelina 

Ao SEnhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta:
Em 30-09-93

Osene

IS. 
Cora do Coust e Watigl
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Pres id e nt e

nesta data, 	 documento,—	 e—plisel para informação, rubricado 	

1L3

(a)

.,i3aatai.ctora.catiss.au a*

AMatituição e „Natio

g a

Ao Nobre Vereador

para relatar.

Sala da Cm:ssão (J . Constituição e Jusii;;.z-•	 t
em 	 N de •	 jrC)	 de 19.. 3

SEGUE 	 juntado  ------

sob folha 	  n2  011 
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Chefe de Gab. Pra
Reg. 22336
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lência

RECEBIDO EM LEG. 3

V211 1 0 I q3
cz 

LE6) . 3 -
--Se rikorq._ Cheje
Por solicitação do Sr. P;esidente,

40 9,À,...>;/
para providências.

SP., /9 

Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes

para a Comissão de Constituição e Justiça.

21.10.93.

ÁNGELA FORMAI ANDREOIV1

Chefe de Seção Técnica 1

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de V.Sa..

21.10.93

PAULO .11/-.1,: PAULA
Oficg"lativo • • '
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 Art.12- A lotação	 dos supermercados e

rÊab-e-1-ec-i-mentos congêneres deverá ser calculada à razão de•\	
...,... .... _	 .,..	 •

um; (1) pessoa para cada cinco (5) metros quadrados de área
útil.

Art.22- A área útil, a ser considerada
para o cálculo da lotação será obtida excluindo-se, da área
bruta, aquelas correspondentes , às ' ,paredes, às unidades
sanitárias, aos espaços de circulação' horizontais inferiores
a 1.50m de largura e verticais utilizados para escoamento,
aos monta-cargas, às passagens de dutos de ventilação, às
câmaras frigoríficas, aos depósitos e compartimentos
destinados a ambientes que não necessitam de aeracão e
insolação e às i gôndolas e balcões.

Art.3 12- Os estabelecimentos abrangidos
pela presente lei estarão obrigados a manter, em local de
fácil visibilidade, aviso indicando a lotação máxima dentro
dos critérios aqui estabelecidos.

Art.42- O Executivo regulamentará a
presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, estabelecendo
as normas técnicas a serem seguidas pelos estabelecimentos
enquadrados, as formas de controle e fiscalização das
lotações e as sanções cabíveis.

Art.52- As despesas com a execução desta
lei correrão por •conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art.62- Esta lei entrará em vigor 90
(noventa) dias contados de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 23 de setembro de 1993.

Darcio Bonifácio Arruda
~O& t/
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SàO Paulo,  21	 de  outubro	 de 19  '93. 

Recebi oficio DT.7/Leg.3 n 8 300395 de 21-10-93,
solicitando informações sobre o PL n ia 783/93 do Ver. Dia,-

cio Arruda para a Comissão de Constituição e Justiça.

Anexos: copias xerograficas do PL 703/93 e do despacho da

comissão solóáttante.

CÓD. 0553
emp..... no ....ff 9,LISCO o. CMSP•



de '19 524. 2h J. .\,.0	 )".1'  (a)
PAULO/Z.	 PAVÉri

Ofilád Le:iák/trà

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n 9	r) 	

do processo n2	

À Comissão de

Constituição e Justiça.

Para as devidas providencias.

.26.10.93

ÁNGELA BORDIN ANDREON1

Ccfe de &O-o Técniea I

•

CóD. 0233
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SEGUE 	 - 	 juntado 	 nesta data, 	 	 	 e papel para informação. rubricado 	

sob folha 	  n9	 	  	  X. 5. 	 _ 	 _	 't

Em 1  n. 
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OFICIO
10-0490/93-0

Senhor Presidente

564olício	 oe n.o /93
Processo no. 59-003.236-93*98

~ta 4 „Aneèfrè, a:~ - ....

São Paulo,fP deOjnibILO de 1993
GABINETE 00 PREFEITO

1 
RECEBIDO i..17\

rã

m	 j 	 Z3]
 j

Em atenção ao requerido pela D.

Comissão de Constituição e Justiça, no ofício no.

DT.7/Leg.3/300395/93, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra

de encaminhar a Vossa Excelência, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas ao Projeto de Lei no. 703/93, de autoria do

nobre Vereador Dárcio Arruda, que dispõe sobre a lotação

dos supermercados e estabelecimentos congêneres.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

SóLON BORGES DOS REIS
Vice-Prefeito em exercício

Anexas: cópias xerográficas de fls. 7/11 do processo no.
59-003.236-93*98.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/rmn

SGM-002-DGM

•

•
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VGÍA LI-10
A. T. M.

LU 1 rirTZE171
Ass. Tecn. Leg.

Á Com. de Const. e Justiça

18 /	 /  93 

Recebido na Coatissã.o de
.onstituiçã,o e Justiça

Em	 àsjhs.

•
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO . PAlkcd	 	  .ddeoã
funcionário

mr—	
Folhe de Informo* n° 	 vu 

• • •

o Processo  0  59 -003:236 -93*98
$$$$$$$ •••••••••••••••	 ...... N• ••••••049•••••ernMNIN• 	 IN ....	 Nb.** ..... db• 4*

03 	 11 , 93

	

. .... MN/. 4*	 1•••	 •i

OkSILP "Voil

Encatz da de 03-1

594 •
•INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL--	-

ASSUNTO	 : Informaçáes sobre o Projeto de Lei n9 703/93,

de autoria do vereador DARCIO ARRUDA.

•INFORMAÇÃO 4718/SEHAB/93 

CEUSO

Sr. Assessor Chefe

Solicitamos atender ã consulta de fls.4 da

Comissão de Constituição e Justiça da gregia Câmara Mu

nicipal.

/ 14'1/93

ANTONIA APARECIDA PEREIRA

Chefia de Assessoria Técnica e Jurídica

SEHAB/ATAJ

n •••NNNANA•••••••••••••••••••••••••••~N,L.1.•

/
4,2 L/mgas.

C 'E L' • S O

D9/A/i93

t4_QC1004
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ROSANE CRISTINO GOMES
Ar quiteta - IREUSO

'RCG/jm

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU Lb 123 de 19
O funcionário 	

Processo no.59-803.236-93t98

AUTOS	 :	 Processo 59-003.236-934498
INTERESSADO: . CÂMARA MUNICIPAL
ASSUNTO	 :	 InformaçOes sobre o R.L. 0703/93

Manifestação No. 228/CEUSO-AT/93

CEUSO
Sr. Assessor Chefe

Trata o	 presente de consulta da Câmara
Munici p al acerca do P.L. No. 703/93,	 que dispaie sabre a
lotação dos supermercados e estabelecimentos congêneres.

O Presidente da Comissão de Corstituicão e
Justiça, também autor do projeto, solicita esclarecimentos
com relação às questOes por ele formuladas à fl. 04 do
presente.

A relação metro quadrado por pessoa de que
trata a tabela 12.6.1 do Ca p ítulo 12 do anexo I a Lei
11.228/92 (Código de Obras e EdificacOes), teve p or base as
normas técnicas oficiais, estudos do Instituto de Pesquisas
Tecnológicas (IPT) e as normas estrangeiras de segurança
(norma espanhola e americana) e são índices considerados
satisfatórios para o cálculo de escoamento da po p ulação, em
segurança, das edificaçaies, incluiye para aquelas
utilizadas para a atividade de comércio.

As exclusaies	 admitidas p ara	 cálculo de
lotação são aquelas determinadas no subitem 12.6.1.1 do COE.

Ademais, o subitem 12.6.1.3 do COE disp3e
que, em casos es p eciais a relação m2/ p essoa p oderá ser
alterada, desde que devidamente justificado através de dados
técnicos

Entendemos, ante o exposto, não ser
conveniente dar tratamento diverso ao uso supermercado,
à quele dado aos outros edifícios utilizados p ara comércio e
serviço, tendo em/vista . não haver embasamento técnico para
tal alteração.

Era o que tínhamos a relatar.

10/novembro/93

Em 10/11/93 (a) .... f.yvv.k.7
MIRIA .. T. B. S t ; NI:Z

-ssistente Técnieo 1

CEUSO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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CONT. APARTEDATA

1)	 è 7

COMISSX0 LE POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

Presidenta:	 Sra., Vereadora Zulai8 Cobra Ribeiro

Membros: Srs, Vereadores

Aldaiza Sposati

Antonio de Paiva Monteiro Pilho

Bruno M.or

Tereza Cristina de Souza Lajolo

WÇ110 menegbinj

Paria Lima

AUDICCIA PIIIILICA sobre ce PLs.703/93, 769/93 e 816/939

que propaen alteraçaes no COdigo de Obras e Edificaçaes..

Local: .1luditcgrio wOscarPedroso Horta*, da Câmara

Municipal de São Paulo.

Data: 24.02.94.

Solicitante: Sra. Vereadora Inallaie Cobra Ribeiro.

(mamo n2 04/94, cra COmissão de ltIlltica Urbana, Metropolitana e
VAI O Ambi erti-A 

CÓD. 0597
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	 tvir
A SRA. =JAIR COBRA RIBEIRO, - Vamos dar inicio à audiência

plIblica,:bt que propae allteraçaes no adigo de Obras e Edificaçaes.

O primeiro 6 o PL 816/93, de autoria do Vereador Osvaldo

Sanches, que dispae sobre a obrigatoriedade dos proprietários de bares

sorvetarias, padarias, sar confeitarias, lanchonetes 1 restaurantes, e

outros estabelecimentos similares no município de São Nulo, ,a 'insta-

laxem lavat6rios e bebedouros, destinados aos seus usuários.

Art. 1*- Os proprietários de bares, sorteterias, padarias,

confeitarias, pastelarias, lanchonetes, restaurantes e outros estabe-

lecimentos similares, ficam obrigados a instalar lavatOrios sproviidos

de toalhas destartávels e bebedouros dotados de água filtrada para uso

de seus frequentadores;

Arte 29 , - Caberá ao executivo municipal estabelecer os cri-

térios de quantidade, padrão e localização dos lavatOrios„ toalheiros

e bebedouros necessários em cada estabelecimento, bem como a, fiscali-

zação da aplicabilidade da presente lei, através do 6rgão encarrega-

do, da vigilência e controle sanitário;

Art. 32 - O poder executivo regulamentárá a presente lei no

prazo de 90 dias.

A justificativa do auto= observamos que milhares de pessoas

no município de São Paulo são obrigadas a se valerem de bares, sorve

rias, padarias, confeitarias, pastelarias lanchonetes, e outros esta,:

belecimentos similares para fazerem suas refeiçaes, ou rápidos lanches

São pessoas que, em decorrênoia da sua atividade de trabalbo,xxfgeral-

mente realizada em locais distantes de sua residência, não gozam de

CQD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA

SESSÃORODÍZIO DATAFOLHA TAQUIGRAFO

emira cod.obras	 4:02494

-TAQUIGRAFIA- Folha n.o  caS 	do Proc.

r‘' A	 O-x	 d. 19 5-) 
ORPDOR	 1 •-•"-CDNT. APAR

B/

outra opção senão -se valerem desses estabelecimentos¡ que proliferam

=número cada.-vez maior em nossa cidade:

Por outro lado, em sua grande maioria, esses estabelecimento

comerciais não oferecem, as condiçaes'mínimas aos seus usuários de pelo

menos poder lavar suas mãos antes e .depois de ingerir oa falimentos,

e também de mitigarem zt sua sede. Visando sanar esse problema, que

achamos de suma importância para a ~Ide, e de um pouco de bem estar

à população, que se ve impossibilitada de reclamar junto aos comerci

antes. B para evitar conflitos aapresentamos o presente Projeto de lei

que esperamos possa merecer aprovação dos nobres Vereadores desta Casa

O projeto vai para a Comissão de Justiça, O Vereador. Murilo

Antunes Alves é o relator da Comisaão de Justiça, e deu o seguinte

parecer:

*Pela lega/idade. Contudo, para adaptar o projeto it melhor

técnica legislativa, e considerando-se qae o COdigo de Obras e Edifi-

caçaes do Município de SI.° leolo, Lei 11222a, de 25 de julho de 1992,

em seu anexo 12, item14. 1.1. e 14.1.2 'já dispam quino sentido que

no art. 22\do'lrojeto é deixada a critério do Executivo, propomos oo

subáitutivot a seguir, suprimándo o art.22 origiinal, e substiktiuindo

o por outro, com a previsão da multa administrativa pelo descomprimi,

to da norma legal.

Obriga os bares e restaurantes, sorveterias, confeitarias,

lanchonetes, e etc, a ins aliarem lava-VS/-1os e bebedouros para uso

de seus frequentadores.

Entao, ficaria: art. 1 2 - ()bares."'

•

CÓD. 0597
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zulaie

Art.,2 2 - 0-descumprimento no disposto no art. 12 desta lei

ensejará multa de 10 UFM, dobrada :na. reincidência. O seu segundo ca-

berá ao executivo no disposto ...'nos critérios.

Eu acho que o substitutivo podia ter posto um art. 3 2, e

deixasse o art. 2 2 . Não é para tirar o art. 2 2 . O art. 22,a "caberá

ao executivo municipal estabelecer os critérios, quantidade..." É

claro que se o bar foor enorme, vende pamonharm beira da estrada, imr

exemplo, não pode ter 1 banheiro, não pode ter um lavatOrio de mão.

Etnão, está certo este art. 2 2 . Aliás, estou na presença do Vereador

Osvaldo Sanches que é o autor do projeto ! Então "caberá ao executivo

municipal estabelecelr os critérios de quantidade¡ padrão, localiza,.

ção..." inclusive, porque precisa localizar2, porque essa pia não tem

que ficar lá longe, onde ninguém exzkanaxeneta enaergax a pia. Eu. e.

trok lá, como ima sandufche, não enxergo a. pia, preciso procurar a. pia.

Então, toalheiros, pia, precisa saber onde vàl ficar. E tEanbeia a. fis-

calização. AI, sim, ele poderia, caa relação à fiscalização, acres°,

tar um art. 32, dizendo da multa. Eu. acho que isso é uma coisa que c,

berá ao executivo mais tarde ver ! Más, acho que o art. 22 poderia fig

car, e o art. 3 2 teria então o dispositivo do substitutivo da Comiss7.

de Justiça mcom relação ao descumpriaento do disposto nesta lei. AI a

Comissão de Politica Urbana vem para a Vereadora Aldalza Sposati, Ex

e eu • quero dar a apalavra ao Vereador Osvaldo Sanches, que dá a honra

-de comparecer à nossa audiência palica, ate para tecer consideraçaes

a respeito ado projeto de sua autoria.

COO. 0597
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O Funcionário

O SR, OSVALDO SANCEBS , -*Muito obrigado, nobre - Vereadora

Zulale Cobra Ribeiro.

A nossa intenção, ao elaborarmos esse .projeto, foi nos vol-

tarmos de uma forma efetiva em defesa das condiOes de saúde e higie-

ne da nossa popullação. É sabidooput e Infelizmente o .poder pábilico

não toma providências, que os barea,lanchonetes, padarias, pastelari

todos os simil3.area, da região central da cidade, da região periféric

Exxit enfim, todos eles, e não" vemos falar dos restaurantes classe nA",

porque esses sim, mantém um nível, um pad.r53 de higiene e sau'de muito aux.

bom. Mas, os demais, as pastelarias, padarias, em termos de higiene e

saúde, deixam muito a desejar. Não otêm, nem manso, uma pia onde o

cara possa lavar as mãos. A água que o ususário toma é aquela água de

rua. A SABESP garante que coloca água limpa ate o palanque de água do

prédio. Mas, dali para a frente muitas caixas não são lavadas, e oo

nível, a qualidade da água enseja muita dávida. Ra.tao, por essa radio

nds elaboramos , este projeto, acatamos o substitutivo, mas entende.moa

também que foi muiito oportuna a colocação da Vereadora Zulaie, que

deva ser inserido mais este substitutivo, sem contudo,. ser sacrifica-

do o art. 22, que dá muita sustentação e muita razão oãe ser a este

projeto.

A SRA.. ZULAIÉ CORRA RIBEIRO - Mui to bem, mais alguém quer

fazer uso da palavra?

Rata, está discutida a matéria, e se ninguém quer fazer

uso da palavra, encerro a discussão do .PILI 816/93. Mas, antes de ter-

minar, gostaria de fazer parte desta audiência publica uma colocação

•

•

C(511 0597
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-à

TAQUIGRAFO DATA

minha: os postos de gasolinaz, das Nestradas, principalmente a Castelo

Branco, da qual sou uma massídua frequentadora, g uina .vergonha. Eu. já

tive rque brigar com o . dono do estabelecimento. que é quem explora o

posto,. sporque elez não coloca papel higiênico,. E muitas vezes já parei

no posto e na tem água. Não é água para beber,. não, No tem água para

dar a descarga, Então, são sanitários absolutamente impossíveis de ser

usados. Voce está na estrada, está viajando* e pára naquuele posto, ab:.

tece o carro naquele posto, você quer* no minizao, ir 8)3 banheiro, e o

banheiro não tem nanico= tipo de higiene * porque eles não estão preocu,

padas com a higiene do banheiro. E banheiro de mulher è complicadíssà-

mo, porque a zinlber necessita de uma . privadidade para ir ao banheiro.

Então, dão poucos os banheiros que tem para a mulher, Quando o homem

faz alguma coisa no miat6rio pábllico, Cm pode usar dez homens de

uma vez s6,. mas a mulsher, não * é um. compartimento distante e fechado.

Então, eles colocam 4 privadas ~~~/~/~/~/~~///1-

. IP • 0.

CÓD. 0597
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-que tem de ser usadE4or vinte' ou trinta pessoas de uma vez só.

Quando pára o ônibus, então, é um desastre. Eu. nunca viajei de

enibus na,Castelo Branco, moo quando páro de carro e tem enibus

eu não pára, toco a. viagem, porque já sei que ela= calamidade,

pois o nómeros de banheiros, o número de privada, falando porta-

gues claro, é muito pequenomm. E, ainda, o nómero de vezes que

eu já parei nesses postos e não havia água, foi muito grande e, por

tanto, ficava impossível utilizar, visto que várias x pessoas já

haviam passado por ali e não havia descarga e nem água para lavar

as mãos, além do eterno problema da falta de papel higiênico.

Eu não sei cano é que um posto de gasolina pode manter

OS banheiros desse jeito. Aliás, isso ocorre tatbém com os bares,

restaurantes e similares. Não sei como é que se poderia manter

alguma higiene nesse local se eles não colocam sequer papel higig

nico nos banheiros.

?ui falar com o proprietário aa o gerente do posto e ele

mo disse: "A senhora quer o que? Papel higiênico? Nós não muta

vamos dar fa'esmot" Quer dizer, então, que papel higiênico não faz

parte da higiene, daquilo que o posto pensa que seja o uso de um

banheiro público. A pessoa se kkt limpa com o quê? Não há condi

Oes,

O SR. 	 - Corroborando com o que

afirmou a Vereadora Zulaie, quero dizer que todas essas observa -

Oen) sobre postos de gasolina ao longo das estradas, da periferia

CÓD. 0597 ae São Paulo, também são vá,Liaas para . o centro de Sao . Paulo. To-
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das essas lanchonetes ..,.

A SRA. ZIT1AI2 COBRA, RIBEIRO - Quando você pede para ir

ao banheiro de uma lanchonete eles olhaza para você com raiva. É

uma humilhação.

O SR. , 	 - O que 6, de uma certa

forma, impraticável. Eles têm uma margem de lucro fantástica ...

A SRA. ZITLAIE COBRA RIBEIRO - Eles não querem ter gastos.

O SR. 	 - Eles azia querem evitar

despesas.

Então, não tem papel higiênico, não tem sabonete, não

tem água correntes não tem descarga.

Isso tudo eu acredito que deveria ser maio observado pe-

lo poder público. E n6o não sabemos o que fazem os nosaos fiscais

de higiene.

Temos um Secretário da Municipalidade que éxmaaldni bota

muita banca, mas na hora de ele tomar uma atitude, arregaçar as

mangas e atentar para za esse serio problema da população de São

Paulo, que 4 o problema de saaide e higiene da população * não o faz.

A SRA. ZULAI2 COBRA RIBEIRO - E que não é um problema do

dono do bar, da padaria, da lanchonete, é de ordem de bem público,

CÓD. 0597
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porque você quando pae uma padaria está serPindo o público. Es

aa idéia de utilidade pública é que não existe na cabeça do povo.

Quando você fala que banheiro é necessário é igual em banco, por-

que ninguém quer colocar R banheiro em banco, e tivemos uma grande

brigar aqui, no ano passado, em 1993, por causa disso. Vários

bancos mandarem ma pareceres até de juristas dizendo que banheiro

em banco é contra a segurança.

Até o Tatto tem um projeto nesse sentido. Veio, aqui,

a segurança do Banespa. para dizer que quem vai a banco não pode

ir ao banheiro. Se tiver um mal súbito o problema é dele, apara

porque banco é para entrar, pôr o dinheiro lá, facilitar a vida

do banqueiro o mais rápido possível e ir embora.

No Banco não í tem lugar para sentar. Banco é só para co-

locar 41nheiro e retirar de vez em quando / quando tem. Agora, em

banco você não consegue se sentar e banheiro nem pensar. Eu já

fui em banco, numa agência. do Banespa, na Pamplona, acompanhando

uma assessora minha, me deu vontade g de ir ao banheiro e eu só

consegui ir ao banheiro porque era Vice do Mário Covas naquela o-

portunidade. Quando a moça me falou: "A senhora não é a candidd

ta a. Vice-Governadora?" "Sou, ',sim." -"Então, a . senhora pode usar

o banheiro." Se eu não fosse vice do Mário Covas naquela oportuni

dada eu teria de fazer alguma coisa de urgência, nonos usar o ba-

nheiro dos funcionários do Manespal porque não há banheiro para o

público.

Eles foram muito claros: "A senhora vai usar o banheiro

DOO. 0597
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O SR. - Essa observação sua,

nosso, * . De quem? Dios funcionários do Banespa da Agência Pari-

Zulaiê, com relação também à proporção é correta. Instalam-ae

grandes padarias aqui em São Paulo, por exemplo, e fazem um aa-

nitariozinho miniieculo, que não dá nem para entrar, que na maio

ria das vezes esté. fechado, impraticável, sacrificando os usuá-

rios.

Os bancos, também., teriam de ter seneibilidade com a

população, porque é lá que a população costuma enfrentar longas

filas e nem sempre a Zulaie vai encontrar alguém lá que seja fa

do Mário Covas. Amanhã ela pode encontrar alguém de outro par-

tido e que vai deizá-la numa situação difícil.

A SRA. ZULAIE COBRA RIBEERO - Se me penai& um aparte,

isso ocorreu porque o Covas poderia ser o próximo governador do

Estado de São Paulo e o Banespa é Um:leo estatal. Vai que o llário

Covas virasse governador do Estado e eles estavam ali cedendo gen-

tilmente o banheiro para uma. futura Vice-Governadora. Não era por

amor. ao Mário 'Covas, não.

Encerrado o lat, ... (Pausa.) Pois.; não. Quer falar?

O SR. MÁRIO BABA - Sou do kaz gabinete da Vereadora Al-

daíza Sposati. Pedi a palavra para um esclarecimento.

O Vereador Osvaldo Sanches apresentou esse projeto de
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lei, que eu acho que é una preocupação de todos, não há quem não

tenha, Zing"nrehnr+r nessas lanchonetes , re staurante 9 'te pas-

sado por uma situação constrangedora.

Há UMA gaIlla tão grande de lanchonetes, , de grandes lan-

chonetes, com padrão econômico alto, que fico preocupado que se

nós, com o projeto de lei da. forma como está, vamos ter cOndições

de 2 efetiva aplicabilidade dessas exi efincias, se não tivermos

um padrão minimo.aboutamkx

Nos restaurantes já há uma padronização mínima, pelo

próprio x21 Código Sanitário, mas nas ri lanchonetes nem sempre

vamos ter condiçôes -a meu ver, pois não sei se o Vereador já

havia pensado * nessa hipótese- como o espaço físico que garanta

ter o lavatório, ter o banheiro,.

Aqui não está explícito "banheiro" mas, na fala do Ve-

reador, quando cheguei, senti que ele estava com essa preocupação.

Gostaria que ele z dissesse se pensou em alguma coisa com respeito

a isso.

O SR. 	 — Strac Eu acredito, Hélio,

que quando vai ser implantada uma lanchonete se deva at%entar para

o espaço a ser ocupado por uma pia, por um lavatório e por um bebe

douro. Caso contrário, o nível de higiene e saúde da população

continuar lá. 'embaixo.

Ru entendo, também, que luma vez aprovado esse projeto,ha-

ja de nona parte uma cobrança constante junto ao poder páblico, pa

ra que a fiscalização seja rigorosa na aplicação da lei.

e.. ao, eu acre.	 • qu: quen• •	 -	 er u.).	 ..	 oïa - -
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AP A FIT F

tenha de se criar esse espaço e as que não criaram vão ter de a,

brl-lo. Não pode ser diferente.

A SRA. ZULAI2 COBRA RIBEIRO - Quando elás forem tirar os
411n

papéis para funcionamento da lanchonete deveria haver, por parte

da Prefeitura, uma preocupação em verificar a proporção pelo tama-

nho da lanchonete o número de banheiros colocados ao público.

Agora, esse neg4cio de aplicabilidade é outro problema.

Vamos encerrar,. então, o P1 de autoria do Vereador Osval

do Sanches e passar ao PI 769/93, de autoria do Vereador José Ed =

do Cardoso.

V.Exa. continua aqui ou 488~~~~~

weemememaaminfa~~§~
n."111~~~.111.111.~1~-

tailliffill~111111~~~111111111~1111~11~

1~11.1
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quiser se retirar, então esta bom. Muito obrigada pela presença.

O projeto altera a redação dos artigos constantes

do Capítulo II, das Obras e Serviços, Título 1, das 1-abras e Serviços

de Complementação da Lei Municipal 10.544/88.

É um projeto longo, enorme. A justificativa do autor
de 93

eu vou ler: tendo em vista que a Lei Federal 8.666, de 31 de maio

do corrente ano, aprimorou „ e muito $ em alguns aspectos concernen

• *a

tes as leitaçoes e aos contratos elaborados no âmbito da administra -

çao publica, como um todo, e em especial, as normas referentes 	 as

licitações, para a execução de obras e para prestação de serviços $

tem a propositura ora em foco o objetivo de propor a análise e a apro

vação desse Parlamento Municipal, a alteração da redação em torno dos

artigos do Capítulo II da Lei Municipal 10.544/88.

Alem de se pretender dar cumprimento ao dispositivo,

aliás, ao disposto no artigo 118 da citada lei federal, q ue manda

os municípios que tomem providencias para adaptação de suas normas

referentes a questão das licitações e dos contratos ou seus disposi-

tivos, atende tombem o presente projeto de lei aos princípios cons -

titucionais que tratam da materia l motivo pelo qual consideramos da

maior importancia sua aprovação pelo Egregio Plenário dessa Câmara

Municipal.

O projeto passou pela Comissão de Justiça, o Verea-

dor J ose Mentor foi o relator e o parecer da Comissão dd Justiça é

pela legalidade,

CÓD. 0597



4411".

2B5

Proc.

	

N.o 	 ;42do 19 5
O Func onário

	

emme.	 cord:ms-o	 -

• 24/2/94lica

O RDATFOLHA TAQUIGRAFO SESSÃORODÍZIO

Leo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
-TAQUIGRAFIA-

Audiencia

•

• Veio a Comissão . de 2olítica Urbana e o-relator'e o

nobre Vereador Antonio Patva. Está em discussão a materia. Se algum
,

qUiser fazer "%ASO "da palavra... senão -dou por encerrada ' a discussão do

PL 769/93,, de autoria do Vereador Jose Eduardo Martins Cardoso.

'- Vamos, então,para o ProjetO de. Lei 703/93, de auto -

ria do Vereador Darcio . Arruda l qie dispõe sobre 'a lotação dos supermer

nados e estabelecimentos congeneres e dá outras providencias.

Artigo 12: A lotação dos supermercados e eStabeleci-.

mentos congeneres devera ser calculada a razão de uma pessoa 	 para

-cada cinco.metros quadrados de' área atil.

Artigo 22: rárea &til a ser considerada para 	 o

cálculo da lotação, será obtida excluindo-se da área bruta aquelas

correspondentes as paredes, as unidades sanitárias(ele, no fim volta

aos banheiros ), aos espaços de circulação horizontais, inferiores a

um metro e cincoenta de largura e verticais, utilizados para escoa -

mento aos monta-cargas, as passagens de dutos de ventilaçao, as ca -

maras frigorificas, aos depOsitos e compartimentos destinados a em -

bientes que não necessitam de areação e isolação, e as gOndolas e

balcões.

Artigo 32: Os estabelecimentos abrangidos pela pre

sente lei deverão, estarão obrigados a manter em local de fácil visi-

bilidade, aviso indicando a lotação máxima dentro dos criterios aqui

estabelecidos.
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Leo135 3

Já pensaram o Carrefour em dias dê grandes ofertas?

Segura lá fora que aqui já encheu$ Coitada da Marginal de São Paulo4

Quando tem oferta no Carrefour, ninguem anda na Marginal:

. Artigo 42: O Executivo regulamentará a lei... etc.

Bom, a justificativa dele e a criselleconSmica que

assola este País, a indástria e o comercio tem procurado a redução

de custos e a maximização dos ganhos, como alternativa de sobreviven

cia.

As promoçOes são vistas em toda parte, nessas fases

de impulso ao consumo. Os supermercados e estabelecimentos afins, em

Nrtitular, ficam apinhados de.gente. As pessoas, invariavelmente

esbhrram umas nas outras, os carrinhos, e uma desgraça: Eu, que sou'
Clona-de-casa"ei disso. Acho que o Darei° nunca foi no Carrefo!pli

!Depois do empurra-empurra, o consumidor enfrenpa

àaiitda as ktlatA -t,,,I

,
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nessas fases (inaudível) para consumo os'supermercados e estabelecimenr-

t-OZ.congeneres ficam apinbsdos de gente, Az pessoas invariavelmente

esbiirram umas nas outras, os carrinhos se chocam, é -uma desgraça, E,

como dona de casa, dei disso, Eu acho que o Dárcio nunca foi. ao Carre..'

four',..	 El depois do. empurra-empurra, ainda tem o consumidor que eu

frentar filas.

Esse é o projeto que a Zuraie Cobra Ribeiro quer ' a-.

presentar,

 na Comissão de Justiça temos o Vereador José Vi-

viani Ferraz: "Solicito providencias de V.EXa 1 no sentido de oficiar

ao Executivo a fim de que o me.:.mo esclareça as questões abaixo relacio

nadas referentes ao Projeto de lei." Muittbi bem. "Código de Obras -

Tendo dm vista que o Código de Obras - e Edificaçõer não contém nomes es

_61ÇPXO
pecíficos para os supermercados no que se refere ao ¡MIEM de lotação

li *P le Aí ele pediu informações e o Etecutivo enviou as seguintes infor

maçõe,:;; através do Sr, Sólon Borges dós Reis, que era o Prefeito em exer

cicio: "Em Atenção ao requerido pela Digna Comissão, cópia de informa-

çoes prestadas pelas unidades competentes da Prefeitura relativas ao

Projeto de lei,"	 Vamos lá. "Eálifestação. Trata-se de Projeto de

lei estabelecendo que a lotação de supermercados e es tabelecimentos

cangeneres deverá ser calculada na razão de uma pessoa para cada cinco

metros quadrados de área útil e obriga a fixação de placa indicando a

lotação máxima permitida, A matéria, tratada nos Artigos 11/ e 29, já

está regulamentada pela Irei 11.228/92, Capitulo II - Situação e Seguran

ça - Adaptação das edificações e xistentes e condições de segurança«-
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Tabela XII 7.1.1. Em relação ao artigo 32, nos parece inócua a exigan-

ia de placa indicando a lotação mA7i741 do estabelecimento, tendo em vis

a a ,ande rotatividade dos usuários e a diversidade do tempo de perua-

,. encia destes no local, não permitindo um controle efetivo dessa lotaçãot

osane Cristina Games, Arquiteta é quem assina," Volta então para a Camis

de Justiça.

11/

	

	 ná outra manifeJitação aqui da mesma Arquiteta dizendo

• seguinte: "(inaudível) Presidente da Comissão de Justiça, (inaudível)

.utor do projeto, solicita esclarecimentos. A relação do metro quadrado

.or pessoa de que trata a Tabela XII - 6.1, do Capítulo XII, Anaxo I da
teve

!ai 11.228/92 INE por base as normas técnicas oficiais e estudos do Ins-

ituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT, e as normas estrangeiras de see

ança, normas espanholas e amaricanas, com índices considerados satisfa-

órios para o cálculo do escoamento da populaça° e segurança das edifica-

. 6es, inclusive para aquelas utilizadas para atividades de comércio. As
admitidas?

-xclusSes (inaudível) para o cálculo de lotação são aquelas utilizadas

.eterminadas no subitem XII - 6.111 do COE. Ademais, o subitem XII - 6.

1.3 do ODE disp5e que "em casos especiais a relação metro quadrado por

' assoa poderá ser alterada, desde que devidamente justificada por dados

écnicos. Entendemos, ante o exposto, não ser conveniente dar tratamento

iiverso mo uso de supermercados àquele dado aos outros em edifícios uti-

izados para comércio e serviços, tendo em vista não haver embasamento

écnico para tal alteração."

Ll	
Aí, volta então à Comissão de Justiça, que é pela is-

' idade. "Entretanto, a fim de adequar a propositura a melhor tecnica
CÓD. 0597
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1.orância

a

de elaboração legislativa; 61troduzindo o objetivado pelo ilustre Perca

dor no Código de Obras e Edificação% apresento então= Substitutivo.

Artigo 12 - O eUbitem XII - 6.1.1 da Seção XII - 6 da Lei 11.228 passa

a vigorar: XII - 68111 - Área Util a ser considerada para o cálculo

da lotação deverá ser obtido excluindo-se da área bruta aquelas corres-

pondentes às paredes * às unidades sanitária% aos espaços de circulação

horizontais e verticais, utilizadas para escoamento dos monta-cargas,

passagem (inaudIvel) g câmara frigoríficas, aos depósitos e compartimen-

tos destinados a alimentos que não necessitam de alteração de aeração

e insolação. Os estabelecimentos abrangidos pela presente lei ficam o-

brigados a mantegmlocal de fácil visibilidade o aviso de qual a lotação

mgldwp.“

Quer dizer, então, que a Prefeitura informa uma cois

e a lei continua dando a mesma coisa.

11=4 na nossa Comissão o Vereador Antanio Paiva é o

Belators "A matéria está sendo discutida e a respeito a Vereadora Alda

iza Sposati, que se encontra ~ME presente tambám * "com relação

ao Projeto de lei do Vereador Dárcio Arruda * XXIXaté de uma certa manei

ra eu fico impressionada~ porque certos Vereadores tÊnt acesso a

algumas dificuldades que nós passamos, como dona de casa, e frequentamo

os Ifil~12LX supermercados. Não sei se o Vereador Dárcio Arruda fre

qftenta l mas alguém deve ter passado informaçães para ele... E realment

dadA_JP4mer
hode em di3,11~grande mimar° de ofertas em eupercados, há um acumulo

de pessoas no horário de pique. t claro que a legislação previ que haj

uma ciroulação para' que as pessoas entrem e saiam com facilidade. Voce
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cúmulo de ~soas.; Os carr*áhos . não andam,: batam uns EDS outros, É

uma laucurat . E ele então faz um projeto dispondo modificaçaes ' em rela

ção a essa lei que temos,. das.edifiCações,.

• Aí a Prefeitura informa que essa lei é amplas o.•

Código de ltdificaçSes,. que diz respeito tambám a prédios,: de acesso a

tudo.. Então, n se refere especificamente aos supermercados,. Más

diz respeito especificamente a outras edificações que tais, acessó-appilL

blico,_ etc.. e.tali, : dizendo . que a matéria já. é regUladak'umungrogg

o espaço de metros quadrados por pessoa e tudo..

A SRA..AIDAIZA SPOSATI.- O Executivo se manifestou

também pelo COMTHU ou só pela Secretaria de Habitação de modo geral?

A SRA. PRESIDENTA (Zulailli C.Ribeiro) - A Rosane Cri j.

tina Games,. que é Arquiteta do CEUSO

A SRA. 41DAÍZA SPOgATI - É üso e Ocppação do Solo.

A SRA. PRESIDENTA (ZUlaiâ C.Ribeiro) - Só ela se ma

nifestouiv.

A SRA. ALDA/ZA SPOSATI - Ép Ea sinto uma ausencials,

e aí acho que a prOpria Secretaria de Habitaçao e que dev eria ter fei.

to isso, porque são duas unidades da mesma Secretaria, e ouvir o COMTRU

Porque ainda que o projeto de lei do Vereador diga respeito a uma corre

ção do Código de Edificaç3es, e portanto é de natureza do CEUSO mesmo,

quais as medidas que o CONTRU/tem boje em relação aos supermercados que

na dinâmica do asa - assim como os cinemas e tal.- quais são as medidas

CÓD. 0597
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,

de segurança que o CONTEI exige para supermel'bados?

A SRA. PRESIDENTA (Zulaiâ Cobra Ribeiro) - Por exe,

pio de um Paes Mendonça, de um Carrefour,.._ Veja bem. Essa exigância d

projeto de lei do Vereador Dárcio Arruda de colocar uma plaqueta dizen o

"A lotação máxima do supermercado	 " e uma coisa complicada. Porqu
se vmcâ está lá pode dar ate pânico, prrque voo; vâ lá "Lotação m4yjnn 

- 500 pessoas, ou 600 1 ou 700" e voe; olha e conclui que ali deve hav r

no wrnino 1.000 pessoas, e ai? Vai chqnsr o fiscal da Prefeitura para

multar o supermercado? Quer dizer, essa lotação 	 Não estou entende
/

do isso. Quer dizer, colocar a lotação máxima permitida ...

A SRA. AIDAIZA SPOSATI - O problema, não sei. Al

os arquitetos ...

A SRA. PRESIDENTA (Miai; Cobra Ribeiro) - E cinema

cinema tem não tem? Cinema tem lotação má rinn . E adianta?

I-
A SRA. ALDAÍZA SPOSZTI - Mas é o seguinte. A difer n

ça, Vereadora, é que noscinemas existem lugares, locais definidos.

A SRA. PRESIDANTA (Zurliaiâ Cobra Ribeiro) - Não, mas

eles vendem muito mais ingressos do que it2.
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A SRA. 	 - Tudo bem. Más ai

tem a irregularidade controlada. 	 Mas agora, sem super-

mercados', 21t lojas,	 um espaço de circulação. Ent;o te-

ria que ter uma catraca de circulação 	 igual as exis-

tentes nos ônibus. 	 Entra e IITÉ sai'. Entra e sai...

A SRA.,. PRESIDENTA (Zulaie Cobra Ribeiro) -

* Existem cinemas que não conseguem ter um controle da quan-

tidade 4pesoas, mesmo com cadeiras sentadas. Ima-g4nemomperx

um local onde não tem cadeiras, quer dizer.:
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-A SRA, I 	— Teria que ter catracas.

O SR, OSVAIDO SANCHES — Eu gostaria de fazer um co-

metterio em cima dessa observ'ação da it Vereadora Aldalza, que a

Comissão de Política Urbana, fizesse umanmk consultp ao CONTNU.4.

A SRA. PRESIDEWA(Zulaie Cobra Ribeiro)— Não. Nes

vamos oficiar...

A SRA. 	 — Sou arquiteta, já traba-

lheix durante muito tempo na ~3 SEHAB. Esse projeto, no pare-

ce que ele tem a Jatem/Elo de evitar que se aglomere as pessoas

nos supermercados. E isso e uma coisa valida, seria interessante

mas eu acho,que e só viavel * somente com a instalação deuma catre—

ca. De outra forma, ou com aquelas promoções que voe; se pode eu-

trai' e levar duas latas de leite ninho, quer dizer, a familia po—

o	 fde * mas so pode entrar duas pessoas da família, quer dizer, não

tem uma forma de você 2igat1x fiscalizazar, mais elex apresenta

um perigo * e uma coisa, que eu achei incrível, e não entendo como

a SEHAB não esclareceu * talvez para ela esteja muito claro, e pa

analizamos
nes que	 •	 *esse tipo de xmimov coisa, não fique muito cla

ro, O Art. 22, ele (5 basicamente * tem a mesma redação que o Art.
CÓD. 0597
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do COI, que determina como que voo; vai calucular a população.

E tão voe; pega a area bruta, desconta algumas ;roas que j; es-

to no cOdigo„ divide por um índice, e tem um dimero de pessoas

Esse projeto, o que .51 que ele faz? Ele inclui as tisaREff gondulas

como um novo espaço a ser retirado da Zirea brutao Então nOs va-

mos ter uma ãrea menor, porque j; retirei corredor, agora vou re-

tirar gOndula . ,.tambem, e com isso a àrea -val ser menor. Vou divi

dir por um indide que ; o indico de calculo da amxxxçãmx populaç:o

e vou ter umapopulação menor. Ela vai na plaquinha, vai na pared:,

s; que quem vai fiscalizar? Vai chegar a umfonclusão que ; meio

impossivel. Então o que vem ser jS, esse nUmero de população me.

nor? Ele vem a ser, ou seja, um cálculo das decessidades de 'segue

rança menores. Então se tivesse que ter, por exemplo, um supermer...

cedo nu 22 andar de um shop#ing, que existe, entao o que e que vai

acontecer, em vez daquele supermercado ter sido calculado consta-

tado que caberiam 800 pesoas, vai caber 7002t pessoas. Então o

projetista vui l; e vai projetar umaescada para 700~ pessoas,

uma saída para 700pessoas. PUrtanto, iE essó projeto ele tem u

condão de diminuir as amexmmidomtex necessidades de segurança paz

projetadas para edificações. É isso que eu queria falar.

CÓD. 0597
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-TAQUIGRAFIA-

ASRA 	 - E concordo com tudo que
11

voce disse * me parece que nos caso, precisasse de um indicador

do ponto de vista, mesmo da lei de edificado que curzasse a ca-

pacidade do volume de mercadoria, que o'supermercado pretende co-

locar em exposiaçao„ versus volumede ares, quer dizer, eu tricho

essa questão, não sei ate onde que esse indicador existe * porque

dependendo do volume de mercadoria, voce vai ter xxx2xxx4 uma

frequencia U". E portánto„ se esse volume for maior, teria que

ter mais espaço de circulação. Então, eu não sei se existe esse

indicador, e ai Sra. Presideenta * eu colocaria o seguinte; talvez

indagar 'bambem para o Executivo * as existe 'uma x analise do vo-

lume de mercadoriar posta, ao ustário, em relação a Area

de circulação,, quer dizer, o indicador * cru zando isso, eu acho

- que teria que construir porque a capacidade xxxafiffix no sei

. -
quantas caixas deabao,eleteria que ter não se i quantos metros

de circulação, por que isso xximx gera mais compradores de sabãO

um pouco essa lá ideia, que eventualmente precisa ter um Dl* in-

dicador. realcionando. Era o que eu tinha dizer.

A SRA. PRESIDENTA (Zulaie CRbra Ribeiro) - Eu acho que

para resumir * a idaa boa, quer dizer e umóreocupação. com o

CÓD. 0597
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-TAQUIGRAFIA-
O F uncionário	 %N.

D'-4..__._..COAPARTE

AUdiencia

acumulo de pessoas nessa ganancia, dos comerciantes dem vender del-

terminadon produtos, e das pessoas terem acessos a esses produto

antes que sag* estima das ofertas, mas enfim, a discussão esta

nnneenambeno; encerrada, eu peço então ao Luiz Fernando, que veja

nas notas taquigraficas, o ia teor do oficio * consider ando, I(

as informações, não só Vereador Osvaldo Sanches„ como -bambam da

Vereadora Aidaiza Sposati,

Esta encerrada a discussão do presente PI. Muito obriga

do a todos‘

•

CÓD. 0597



Conforme solicitação	 do,a M. Vereador	 ,AntOnio
;

e,‘
Folha .n.o  ..q.y.., ..... .......1..
N 0-.• _-c. 3 • . ' "de 19.	

O Funci enáno., ,.	 _........—_

EXMO. SR.PRESIDENTE DA C4MARA MUNICIPAL DE SNO PAULO

•	 . r

r

,Paiva, encaminho a V.Exa. os quesitos abaixo relacidfiãdds

sentido de que seja oficiado ao Executivo, para que este se

manifeste, através de seus árgos competentes.

PROJETO DE LEI 142 703/93

1 Qual os critérios específicos que as normas espanhola e
maericana, utilizadas como subisidiárias na formulação da
Lei 11.228/92 (Código de Obras e Edificaç3es),a dotam para
cálculo da lotação das edificaç3es comerciais, especialmente
de supermercados ?

04/04/94

Ver. Zu14-rê Cobra Ribeiro
Presidente da Com. de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro

VerViiNuel Colasuonno\
Presidente da Gmara Municipal de São Paulo
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Folha n	 do proc

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO	 AJUL03 de i/. laf(V
-TAQUIGRAFIA- 	 lO funcionário

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR COUT. APARTE

•	 S,1 (1.

COTT/1313/tO DE  POLÍTICA DIMANA, rETROPOLITANA

All3liitner.

Proeidenta:	 Sra, Voroadora Zulai8 Cobra Ribeiro

Membree:	 Sra. Vereadoras

Aldalza Spoeati
Antânio do Paivarontoiro rino
Bruno Podar
Toroza Criotina do Souza Lajolo
rmI lio Moneffilni
Faria Lima

AUDItICIA. PtIMICA cobro o PL 703/93, do Vereador Dároio B.

Arraia, p1 C96/93 1 do Vereador Joeó Mentor o PL 39/65 9 do

vorodor atoji Unto.

Soseao realizada no Auditório "Omar Pedro eá flerta", da CA.

marantmloipal do São P oaal l aa 12 de abril do 1994.

Solioltento: Sra. Veroadora Zulaiô Cobra Riboiro

(MomotflUi nr 22/94 9 da Colai. ==. de Política Urbana, Motro.

politana o Moio Ambiente)

•
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ULO 
O funcionário

FOLHA CONT. APARTEORADORDATA •RODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

1 Aud.Pub. 12.4.94ANA032

A SRA. ZUGAIn COBRA RIBEIRO . loBo. Fmtão * Audiência Pública

n a Comisso do Politica Urbana, Metropolitana e Moio Ambiento * para lio..

je designada* dia 12 do abril * ate 13 horas. Eu vou iniciar então com o

prooesoo 89G/93, de autoria do Vereador' Josó Mentor* que revoga e altera

a redação de itens do Código de Obras o Edificação% aprovado pela Lei

11.228 * de 25 do junho do 92 .

Pripjeto tem o eocuin.to teor: "Art.1. O itom 211 do Anexo 121

da Lei 11.228 1 do 25 de junho de 1993 * passa a ter a ueguinte redação:

231 * para os efeito o desta Lei, o posouidor gozará dos =rem mesmos di.

reitou do proprietário. Art.2g. A letra "a" do item 232 9 do Anexo lq 1

da Lei 11.228 * de à5 do junho de 19920assa a ter a seguinte redação:

a. compuomisso ou promecoa do compra e venda de cesta ou recito de pa.

emanto de aquisição total ou parcial independente de autonticaçãs * re-

ho

conhecimento do firma ou registro em cartório. Art.3". Pica revogada em

todoo os sous termoo odUra 2321 * do Anexo 15) da U1111.228 * de 25 ao j

do 1992. 0 Art.0 1 o caput do item 332* do Anexo ln da Lei 11.228*
25 de

dei junho de 1992 * paosa a ter a seguinte rodaçãos 332. A comunicação te

eficácia a partir do seu protocolamonto * independentemente de qualquer

decisão ou despenho administrativo * °ousando imediatamanto sua validade.

CÓD. 0597
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-TAQUIGRAFIA-

CONT. APARTEORADOR .FOLHA DATARODÍZIO TAQUIGRAFO GESSA°

ANA AUD.Publ 12.4.94CM! 2

Art.5°-. Esta lei entrará em rigor na data da elia publicação, revogadas

man diaposiçãen em cartório.

A justificativa do auto= o presente projeto do lei viea as-.

oegurar perante o Código de Obrao e Edificaçãen de Município ao legitimo

ponnnidor oa moamos direitos de que é titular o proprietário. A dinâmica

caracterizadora do setor imobiliário em uma metrópole, com as dimennãen

e pecuihridades de Sao Paulo engodam= legislação tatbém lax voltada ao

titular dn posso do im6vel, eepecialmanto quando co trata da periferia d

Cidade, que concentra a grande parcela 4.00 eaun habitantes, onde a trans

ção imobiliária sa resume na verdade cm trancferância de posce. A condiç

ao ponauidor do imóvel, na maioria das vozes, perdura por lonce tempo,

inclusive em razão . doo elevadissimos °untos das ~acne e emolumentoe c -

torários, para lavradura de escritura e para registro imobiliário e tamb.1

da precária dondição financeira da poplação decorrente direta que é da 1

situação caótica da economias do paio. É ainda de se rtesaltar que no .

snsanto em foco, cabo à administração municipel regulamentnr, dar regra.

',mito ao aspecto físico da cidade m Pita obras e edificaçãee dos imóveis

todiados no Município. Ao judiciário é que cabe examinar as questaee de

eegalidado do patrinBalo doo imóveies A atuação da Prefeitura em tale
1

*enunton fica evidenciada noeta direeiorwma vez que basta a conetatação

a exietância do conntrução em um terreno para justificar o lançamento

CÓD. 0597
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Folha n.' 	
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO E.P,A•ULD 

-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário

do imponto territorial e predial em AUbstituição ao territorial apenas.

AdasUe n. prépria justiça reconhece °o direitos do possuidor que em ati.

ma inntância, por meio do umo capião, adquire o ~tua do propriotário.

Nada mais, certo, então, do que normatizar perante a legislçãá que cuida

dae obras e edificaçãoe ou direitoo do poneuldor. Não re ptam dúvidae

acaram da pertinância da proponitura ora apresentadas A lei deve, em pri

moi= lugar, servir h nociedade, atender ou anseios e necessidades da po

pulação, prinoipalmonto quando ee trata da tua maioria. A dinâmica aoci

da oidado impe uma legielação atualizada, afinada com a realidade e com.

o oro caimento da ciciado ainda apta a facilitar o dia a dia andas poesoae

que dela noceseitam ao utilizar. É voz corrente reforiree ao atual códi.,

go como pendo inntrumento bem significado para o encaminhamento doe assurT

toe relativos ào obrae e àe edificaçãees Esto é um dos pageoe maio impor!. !

tentou ~ara qualquor legislação Deja efetivamente cumprida. Uma outra
• •

condição ipa para que iseo aconteça é a noceetidade do co reoonh000r'e

contomplar ao eituaçãos axistentee do forma realin*a e racional. E dentr.›

douta porepectiva é quo raz.se imprescindível agassohr  . o poaeuidor.legi.

timo como pretendente douto projeto Vai para a Comieeão do Juetiça.

Na Comienão de 'Justiça, o nobre Vereador Osvaldo Sanchee é o relator. E
• ,

na Comiesão, o parece-: 6 pela legalidade, Na Comissão dci Iblitica Urbana!,

o Vereador imIlio Ileranjiini é o relator•

1
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1 12.4.94Aud.Pub.

ondont

se pacífica

a proprie

inania, ind

vou

do Impo

o vai

propriedade

proprietá.

O SOTX

0 anos

4,101unixe. A =longa é eimples: bobo h Prefeltuta cuidar do aspeeto fiel.

ularizar e

ir e regula.-

ao é legíti.

itura ieso.

o.e paroelamento, ola conetata o paroelemanto e vai re

-sunir o que parcelou. Mirre olifioagão, ela conotata o vai pua

edificação. A ela 'não cabe disoutir ao é poesuidor,.ZOT a

é o proprietário, quem herdou. não interocsa PrefoIRO quam

C(50. 0597

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO IcrjibaLi
-TAQUIGRAFIA- 	 O funcionário

'ORADOR	 mrAm ff

OO
O do pro

'	 de

Roc,b0

C3

Eu paeoo a palavra então, se . quiser 'fazerupo d

dor José mentor, que 6 o autor do projeto de lei, do PT;

a, ao Verea

O SR .Jost MtDCDII Sra. Prooidenta, acho que n oxpoeição

do notivoe já dá bem o tom da propoeitura. O fato ó que no no coo entendi,

monto p °código não está,fol uma evolução da logislação munic ipol; ao con„

trário

Porque

4111	 pobre d

• com elo

de resguardar direitos, opta legislação impede o exaro

sabanoe, cony advogado, que a uno capa°, que é a pop

oterminado bem imóvel, gora a propriedade, adquiro—ao

mas para oe provar o uno capa°, mormo que extraord

o do boafé, é naceesário que co domonstre o ' ânimo do:

ício,deles.

dono. E a maneira mais ueual, corriqueira de ao pro

ato. Imagine, V.Exa. quando uma poesoa tem 20 anos ao

1

Limar o imposto o não recebe o impo ato porque não é o

pode poIcio. Ou quer conetruir, regularizar a construçã.o e rque tem

Faitão, é uma eituação que tolho odiroito do exercício e de pose°

h

Interoeca ao locado. E o pte aspecto cabo ao Júdiciário reeolver o nár"3



t‘;

SA

•Ví
7"; 1.. FOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR CONT. APARTE

2 Aud.Pub. 12.4.94ANAC33

existe e oe direitos existem. Se mais quiiier fazer uso da palavra

Folha n.	 do proc

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA r	 30 	 0 	 dei; 	

-TAQUIGRAFIA-	

' 	 5—/ 

O funcionário _	 '

1,rofeitura dirimir ou impedir quo a alguém mesmo não sendo proprietário

exerça.eou. direito do posso. Então, 6 simples, cotemos dizendo que ét

cil regularizar perante o Código do Obras e Edificação°. O possuidor pe.0

rant° o Código de., Obras e Edificação° elo tem a mesma qualidade do pro.

priotário. Então, ele pode exercer, rogueror o alvará. Elo pode reformar

ou construir .e aquakle que se sentir levado no seu direito de propriedade,

quo vá é. Justiça bar seu bem. É muito simples.

A ' SRA. zulart 0013RA RIB7.1110 N.- Até porque em muitas posses

não tem o proprietário. Ele sumiu, até que a posse fique sendo a vordadol.

O SR .ft.TOCÊ MENTOR Tom outra situação que 6 . tior atadas irá-,

gine aquele que comprou um terreno, pagou por ele com instrumento parti.

oular, e não podo regietrar porque o terreno é clandestino. Como ele faz

com a casa dele. Elo já pagoul quer ampliar. Como faz? Ele não é proprie.

tário, 6 possuidor. Ele tomidireito no campo contratual. Ele não tem dixe

to no campo da coisa. Só que ele pagou. por aquilo e entá impedido de 8111H

pliar a caca, tirar o alvará. Ai, o que elo faz? Con.atroi . na marra, vem

a Prefeitura e multa.

A SRA a ZIMAI2 COBRA RIBEIRO Na hora, de smultar, o imóvel

com relação a este projeto do autoria ao Vereador Joe& Yontor, ou dou

por encerrada a audVència pública do presente projeto do lei. E passo
CÔO. 0597
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Folha n.'	 c2-	 do q n
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12.4.94Aud.Pub•
FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATARODÍZIO CONT. APARTEORADOR

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

-TAQUIGRAFIA-

cara) ao Projeto de Lei 703/939 do Vereador Dárcio Arruda, quo dizip'eTe

cobro ci . lotagtio doo supormereado a o e stabeleolmen.to s i congan.ere e. Eeta á

a primeira ateiam:ia páblioa doasses projotos. Vazou ter outra no dia

26 do abril.

i rnojoto do Vereador 2111‘roio Arruda, que diz o eaguinte: Ar.

lis a lotaçção doe . mipormeroados e estaboloolmentos ooneklerea deverá

ver calculada h razão de tuna palma Da= 4 cada 5 metros quadrados,

do área útil.. Art.20.« a área útil a cor considerada para o cálculo

da =lotação será obtida, exoluindo.ce da área bruta aquela° correspornriei

toe às paredes, ás unidade° eanitáriao, ou °apagou de circulação horizor+

tala inferiores 'a 1.050 =troa da largata o vartioaia utilizado° para
••••

occoamonto soo menta.careae, as ;acenemo do dutos o ventilação, ao os..

mara frigorificas, aoo dopcieltoe o compartimont,oe deetinadoct ?x ambiente°

que não noceecitam do ~ação o insolação e ae £25nd3.as o baldios. Art.

3g oo eatabeleoimontoo a'brangidoo pela prosento lei cotarão abrigados

a manter= local de fé,oil vieibilidado, avieo indicando lotação máxima

dentro dos critérioe aqui estabelocidoe. Art. 49. o Exeoutivo regulamen.

terá a ;recente lei no prazo de 90 dica, entabolecon,do ao normac técnica

a sarem mexida° polo ostaboleolmotes enquadrados, as formas do controle

o fiscalização das lotaçaee e as aançaoa cabivele. Art45g. as despowe

com a oxecução douta lei oorreria"o por conta das dotaçaos orçamentária°
COO. 0597
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O funcionário

FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃOwwbo DATA ORADOR CONT. APARTE

1 ANA034 Aud. Publica 12.4.94

próprias suplementadas co necessários.

A juotificativa do autor é que * diante da . crise econamica lua

amola acto páis. A erice econernica atinge o P2, o PPR, o Par1139 todo nual

do. O imioo,discurso igual é a crivo soonâtiloa. Todas ao justificativas'

do todoa ou projotos'é a erice_ econ8mica. Contztnurradot diante da crise

econemica que aSeola opto país, a indústria e o ooraércio tem procurado

a rodução de custos o a rourtutinação . dos ganhos com altornativao descobre

vivancia. As promoçaco , cão vista° em toda parte, nossas fama de impulso

ao conto= no G supernercadoa ot. estaboloolmentos afino particular, ficai(

apinhados do gente. Ao peesoas invariavelmente esbarram uma das outras,

elos carrinho° engancham o por ai vai. Dopoia ao encara enrpurna, o con

dor enfrenta allida. filas intermindois sem nada podar fazer. A única fo

ma ect resolver o problema e procurar limitar a lotação dessas carne come

ciais cie corto a viabilizar a circulação serena doa frimuesos."Complicad

hein? Nós discutimos ima voz já. Esta é a segunda« nata l não precisava

ler. Na Oomiecão do Justiça papeou polo Vereador àbsé Viviani Ferraz,

que mandou solicitar provida:mias do (Presidente da &tara, através do

cutivo e ai elo faz uma série de coloca:Mai O Exébutivo rospondes dado

ecoe projeto de lei estabelecendo que a' lotaçção dos supermeroados,esta.

belecimentos conganores deverá Der calculado h brazão do uma possoa para

cada 5 metros quadrados de área Útil o obriga. fixação do *placa. A mató.

CÓD. 0597
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•

Folha n. 	 projp.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA NO	 W;nrão.
-TAQUIGRAFIA-	 O

ria tratada nos soma artigojá ontá,rogulamontada pela lei 11.228/92,

capitulo 12,. , oirou1ação o [segurança, tabela 124 e oub 'itom. 12.6.1.1 parai

odificagrãoo•novao o ou raformon o polo dooreto 32.329/92 Anexo 17, ada
• .1

to425oo doa oditioagiTen oxiotaatos h oondigOon miniman do nogurança. Ante,

loco exposto, é momo entendimento quo co aprovado pela °limara, este Pz

daVoria cor votado polo Sr. Prefeito.

9.Eto do

Ai, a, arquiteta da Prefeitura, Rooaao °Tintino Gomos: a rola.

metro quadrado por poema do que trata a tabela 12.6.1 do capita.

10 12, do An.exo-14a da Zol 11.228/92, tom ror ba go ao normao teonioao o

olaia, oatudoo do Inotittuto do Pooquito Tecnológica o ao normao ootrongo

lirt

1 o do negar:una, a norma eoparthola o americano.

CÓD. 0597
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c35_1NQxaaAiguübuaa22A_4,2
adio do Obras

,, ce-E... ... p,	 RODÍZIO FOLHA	 T A 0 U I G R A F O FOLHA TAQUIGRAFORODÍZIO

aao índicoa 0o/1:siderados satiefatérioa 	 e a' portugaeaa, não tom

aqui? SatiafatOrioe para o calculo do °ecoamo:ato da população em

eogurançal daa edirioaçãoe, inclusive daquelas utilizadaa para ativi-

dado de comércio.

Entendamos, ante o oxpoato, não sor conveniente dar tro"

tamonto diverso ao uno do supermareado &qual° dado aos autroo adir!".

(doo utilizados para comércio o sorvigoo, =EM tendo em vista não Ila.s
1

'ver embasonento técnico para tal alteragios

Al volta, a Comissão de Justiga é pela legalidade, aproai

eenta msubstitutivo;na Coraiooão do Política trrbanafRelator 6Antici.

nio Paiva.

Lata é a negunda audiénola e ata estamos então abrindo a

palavranaqucaa. quiser fazer uso dela para discutir a matéria. Na m-rY1':.,5.

audiancia anterior, realizada no dia 24 de fevereiro, estava aqui

conto o Vereador Osvaldo Sano:leo. , Elo 6 o autor ao projeto ? .(pauca)

Est& errado ?	 outro, ao 6 ? 0.(pauea)-.
a va	 outra

promotora leineL audiancia a Vereadora Aldaiza Sposap.

ti, o se manifootas

Bom, fie ninada (Floor fazer uso% da palavra... Dom, o

este ofício ? ALI teia um podido do informaglio ? nutãos vaio os
côo. 0597



FOLHA TAQUIGRAFO O R-A DO RSESSÃORODÍZIO DATA CONT. APARTE

C3i2 lama
Amurablica 12.04.94

Ente proceoao não °atava no plankio ?Ente proceoao Ia° 013taVa no plonário ? —(roopouta fora do microfone).

Ah, pontuo ou jL ouvi o discurso dolo no plenários .(aparto fora do

Folha n."---5Z---":70--ijo
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário
é,

critérion sopeolficos que as norma oapanhola o amoricana9utiliza4aa

como eabs~aa na formulação da Lei 11428/93 9 'adotam para citticulc

da lotação dag edificaçãea comoratais 9 principalmonto supermercados ?

Verdades Dam, entaii) elacerramoa a disauaddoe 	 aost,Inda audi6nala9

PL 703/93, do autoria do Vereador Wircio Arruda, e vamos pausar então'

ao 21, 35/85 9 do autoria do Vereador Jooji Bato, que hale dispa° sobro

a obrigatoriodado do corem inutaladaa grades do protoçã,o noa odiado

microfone). TOde0. DOIXON4310 ver uma coisa aqui; ou não li o projeto

ainda*

obrigat4ria »,o3 edifícios) rooldanoinia o comerciais

instalação do gradou do protegãooa todas as d'uorturas quo aão calame

cação com ao partoo latornao o extornaa tala como jimolaa, vacada%

terraços, etc. Artigo 22 Ou projetos do novas odificaçãos ~to

sorgo aprovadoa quando neles constar a instalação do ‘ve.clea de proteg

Artigo 32 is. As grades do pretoçao devoro ser tecniaameute removíveis*

Artigo 42 Ao ecoadas do anergaucia lutar= s';externa dos odifiaga

deverão' Ger pinvidao do gradua do proteggos Artigo 5Q.. Esteticamente

as grados = devora° cor doo mais diforontea modelos e padrão% doado

Côo. 0597



Pastou ao Vereador Dalmo Peno% Relator na Comisaão de

daa podem Ger evitadas.

Folha
uo pr e

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 13 	oLi 
-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário	 3/

CONT. APARTEORADORDATASESSÃOTAQUIGRAFOFOLHARODÍZIO

0361 Norma Aud.Pablica 12 4.94

que contribuam com a boa aparéne` ia e arquitetura do edifício. O Leo;

~á de habito-ao comento Ger& expedido apSe a constataça.'o flitica. das

•.
• I

19 do março de 1935.,

A juatificativa aqui arruada e dia que graudem ' parte, daa

I

no essas ceifaram minares do vidas inocentei3 ou deixaram inválidas

pelo rosto da vida. Tantos auloidioe proveniontoa daquele° momento°

denominador; do "cinco Eff rainutoe" poderiam ter eido evitados se fomo

obrázatdria a implantação das Gradeai. Situagaeo sinistrata levam co

pessoaa a atoe do deseeporo..i como ocorreu c= quatro garotos no Rio

de Janeiro quo apc59 uma ameaça de , ino8nilio e troca do tiros entre po

ciai° e bandidos no andar eu que residiam, em Alio% apoiaram por

vertias formao do socorros e finalmente, entro o socorvo demorado e a

morte, optaram pelo suiddlo instaataneo.ï, ratão., eoaaa tragé'diaa to.

CÓD. 0597

quedaa de criança de edifícios 'aão decorrentes) do mundo , maravilhoeol
•

dos desenhos animado% de forma do gente que Voam * que a televieão

trata diariamante soe 3100908 lava% dai a criança fica faaoinada e tryll

, da para facor o mesmo, aduando= que oe saltar pela janela ou outro

equivalente voltar ileao igualmente como viu na tolevieão. Cenas



RODÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

'•	 -TAQUIGRAFIA-

SESSÃO

Reina

Folha n	 .do proc

Atir Lo_ _
,o. funcionario__	
bem

COM". APARTETAQUIGRAFO DATA

Alla PÉ:tal/Ia 2244444

ORADOR

Urbanismo. Já' palmou por todaa ~lesam: anteriores ? —(reopoata

1= fora do microfone). 2 o que eu acabei do ler. A 'Juiza LIrtintlitun

Vcroadera• Ela, foi relate" na Co:atroa) do Ju.otiçair Olha/ al331otonm.

to 000ial.. É bola legalidade. O Da lao PO000as gola OoMloorto do Ilebort

n3.amo e Obaino ozioto 000a Coxim& ao 1J:eb~01 Obraa o Serviços?

Era o ilativa nano da Comicaao do Polltioa Urbana. -.(aparto fora do 321"

orofono)-1 ri uru otabotitutivo do préprio Vereador Jooji nato.

• 9.24./	 do microfone). A

partir daí ni% houve maio nenhuma menifeetaqae da Comilona. .41.noompra

onalvel). ao =amo autor, da opoente. Foi enali  Gado pela Conie 06.o de

Política Urbana.

ciun....auttcauzao . Ah, Aqui b uma nota

taquigréfical ah. nao, é a votaqSe em Plenário; Albertine Nobre; o

Vereador Madeira pede o adicaento; houve uma sério do pedidos aqui; m.

.(pcusa). Dom. na Comicaão do Política tremula a Voreadora Alado.

za Sposati é a Itelatora,
k

Um, deixa eu ler aqui um pouquinho. "Fel apresentado o

substitutivo ao Proioto;	 £0,112an 271 do pr6pric mtor da matéria,

motivo pelo ~l foi eolicitado parecer 'conjunt;:, da:s ~Au) do

Conatituiga0 o Juzti9a  e do Politioa abona, ItotrOpolitana o do Moio
Côo. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO l'AU
-TAQUIGRAFIA-

Folha n.' S9_ do proc

itsiO	 _403 de, 19
O ii-incionário__ \I#21,1_

TAQUIGRAFO	 SESSÃO 	 DATA 	 ORADOR	 COM'. APARTE' FOLHARODIZIO

• n••1.••n••	 .1 9	 • • nn ••	 Ç:i.••,n •	 nnnn••n .. •••	 • 11n •,..1 BEterffi1-t112~T"-Tfenell

036 1, Norma 1 Aud; Ptiblica.1 12.04.94
037 1

Anbientee no ontanto l por co tratar ao zaatãria quo envolvo o Cddigo

do Obres ao faz, 210 oe easárito =alizar duzu3 audianciae pUblican. Cabo

alertar qp.o o neonato ma pauta já, foi ropatidationte analisado l ima logir,

•

lato= pancada* , tendo compro recebido par000r deactavoriível. Da 890,
I

O Projoto d løi 237/891 do momo teor o autoria au propoeitura ora

~1 19adat rocebeu parecer contnírlos conforma c6pla xerox que fazo.

=e anexar. •
Poeterio=entol atendendo ao requeri:tento "D.940/93, ando
ISX

foi eolicitada revieão daquele parocer. a Cozaiseão do Política Urbana,

à poca prooldida. pelo Vcroador Joalã Forrei= do ricociraento, ratifip.

eouO mantevo a poeigão doeztavortivol tit L propouitura.

Novena:ato o autor, atreArtre do 2oquertamato“D n391/90, ao.

licitou o roto=ao da ateria Ocuaineão, tendo o meatab eido devoldip*

do por não ter ao apreoentade nanbum fato novo que juatificava tua re-

°xoto da matéria*	!

Do diferente entre as dtuu3 propoeiturae o projeto ora

pauta o o PZ 237/89, B6 hí. o fato de quo o áltizac;) ,ê tua pouco maio.	 ,

bbrala jií quo al4a doa gradou teria a opgao do Do inatalar conent

rodos do prcrhaçã'3 9 Doleza do pr4diop hom. t

CÓD. 0597

1



FOLHA TAQUIGRAFORODÍZIO DATASESSAO ORADOR CONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

-TAQUIGRAFIA-

O	 do prol).Folha n. 	 (P,

AULO 40
O funcionário

do

n

1.

•

t
•

‘V
X

210ma joul.Plibl 1('L 124,04-•,94037

•
!

j

-	 I

I	 ,!

uno da palavra* —(Pauza)i.
,	 í	 ,,	 .	 .	 .	 .	 .

121earzeot peio, a Audieneia do . PZ 35/35 1; do Vereador,	 .	 ...
1	 •	 •	 ,	 .:..	 ..	 •	 -	 ,	 ,1

Jooal Etat** ooneerranoo outeiro ao aulikkoiao paiblioao dedeatulas »ara

hoáo. 12 do abril, ao 13:00 Ural: da tardo.

•

.	 :

• •

t

Côo. 0597
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Papel para Informação, rubricado como folha n9 +  6) 1-

/.5	 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n9	0..R03	 de 19.23	 ./.2

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA
Assistente ParInmentaf

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo, solicitando informaç3es re-

ferentes ao presente Projeto de Lei.

0%! okk /9,4

ÂNGELA BORD1N ANDREON7
Chefe de Seção Técnica II

Sra. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

' dg; /0 L-I /59

KATH$(3 1indagáàÉV;
Assistente Parlamentar

•

CÓD. 0233
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SEGUE~, 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 •e papel para Informação, rubricado 	

sob folha .5 	  ,..4......ÇJ	 G.G	 •
Em. J	 /0`{ 

(a)	 C)9	 ã4	
(a)



Folha il..	 	 do proc

N •	 	 de 1 ( 3
10drio -

São Paulo, .15 de abril de 1994.

SUEI_ COLASUONNO
Presidente

DT7-LEG3
• OFICIO N.300i30/94

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente e nos
termos do art. 68 do Re g imento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n2 703/93 de autoria do
Vereador Darcio Arruda - que dispeSe sobre a lotação dos
supermercados e estabelecimentos congêneres - solicitando-
lhe se' digne determinar providências no sentido de que nos
envie subsídios para que a referida comissão possa emitir
parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus p rotestos de elevado apreço e
distinta consideração.

Anexo: cópia xero g ráfica do P.L. n2 703/93 e do despacho da
comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

pmap
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-	 .	 Folha n • . ‘ 3	 do proc.
-• •

„„,L.ury, .........	

.. .

	

..„.":"01...„"w 	 ? fu. ncionário	 .1-k_r___

e.,f) k 1,-,!	
. ..-..1

	N •	 1103 	  de 19 .
1... ) O o 1-t 0 J.t.

\

,A .,,,,, co;Algs()EG DE:

—	 . r	 .0,44p n. c.mt,44 ilolatOJETO DE LEI 	 O :I .'.. 07 03/93 -- 4V . N 3
._ . (o .k.s.f.t•s•Az.--444--4 • • -- -."-- A

.. A 'TOA.° O 410-...ee-Ort
. d. M.U.ÁN	 —

PI 0-4 ç'! .. . 
r

.v..10 ........ -, ...... gise!.

\ .. ............ .	 ..._. ..... ...../......	 .
e estabelecimenos fonge-neres. i,

ti 1. , ,,,., eN ,

Dispõe sobre a lotação dos supermercados

c't 	 n q . JYVt. t vra r ..l) ,' RA_.)	 ,-,,, , _e_,	 (i, (N u)	 s t' 1 n.. .• • '• '. ..... - ..................... ........ ..	 n 	 „.	 (1,,,_. 1	 ,. -	 •	 )	 •	 y I

\.. ....... _ ...... .._..... 	 .... _..
...............____. Art.12- A lotação	 dos supermercados e

_--- 410um: (1) pessoa para cada cinco (5) metros quadrados de área
e.sta.b.e+e-ctmentos congêneres deverá -ser calculada à razão de

útil.

•	 ........ • • • _

Art.29- A área útil, a ser considerada
para o cálculo da lotação será obtida excluindo-se, da área
bruta, aquelas correspondentes , às paredes, às unidades
sanitárias, aos espaços de circulação' horizontais inferiores
a 1.50m de largura e verticais utilizados para escoamento,
aos monta-cargas, às passagens de dutos de ventilação, às
câmaras frigoríficas, aos depósitos e compartimentos
destinados a ambientes que não necessitam de. aeracão e
insolação e às i gôndolas e balcões.

Art.39- Os estabelecimentos abrangidos
pela presente lei estarão obrigados a manter, em local de
fácil visibilidade, aviso indicando a lotação máxima dentro
dos critérios aqui estabelecidos.

Art.42- O Executivo regulamentará a
presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, estabelecendo
as normas técnicas a serem seguidas pelos estabelecimentos
enquadrados, as formas de controle e fiscalização das
lotações e as sanções cabíveis.

Art.59.- As despesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art.69- Esta lei entrará em vigor 90
(noventa) dias contados de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala 'das Sessões, em 23 de setembro de 1993.

Darcio Bonifácio Arruda
24e,PeDA9t/



Conforme solicitação do,a H. Vereador	 Antoirio

c-7>m
c~ 4,tf,Ge/C7,,,Á 9f--0.

Folha n •	 do proc I I Folha r

N	 	 d? 1921 r4 c" •"	 .C funcionário._

N
Folha n.o 11 LI . 	do 'Proc.

N o ' cs 3 	 de 19._Z.
O F u	 i enárin

ammuma•

EXMO. SR.PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE S;!!.0 PAULO

Paiva, encaminho a V.Exa. os quesitos abaixo reiaLionados HO

sentido de que seja oficiado ao Executivo, 'para que este se

manifeste, através de seus órsÃos competentes..e;

PROJETO DE LEI 142 703/93

• ! J.. Qual os critérios específicos que as normas espanhola e
maericana, utiliadas como subisidiárias na formulação da
Lei 11.228/92 (Código de Obras e Edifica4es),a dotam para
cálculo da lotação das edificaçUs comerciais, especialmente
de su p ermercados ?

014/04/94

'/.
Ver. Zu144:e Cobra R..beiro

Presidente da Com. de PoLitica Urbana
Metropolitana e Meio Ambiente

• Defiro

Colasuonno\
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo



MEMORANDO

1	 l:13" Folha . n • 65 	 do prol:

'CÂMARA MUNICI fiVI....lipE1$. . k03 PgXeU CY

C funcionário __1)í__	 •

São Paulo,  15  de 	 abril 	de 19 94

•
Recebi oficio DT.7/Leg.3 na 300130 de

15-04-94, eolicitando ao Executivo informações referente ao
Projeto de Lei ne 703/93 de autoria do Vereador Darcio Arru-
da.

Anexo: 06~ xerogralca do P.L. ne 703/93 e do deepacho da
comissão solicitamée.

CÓD. 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n2 t 
o processo n9	13.-?‘23	 de 1 9.2)	 DL{ / 	(s)

KATHYA REGINA MORALES DE SO""

Antstente FP	 ,

À Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente.-
A

Para as devidas providencias.

lel

CÓD. 0233
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SEGUE 	  	 juntado	 	  nesta data. DLY	 5:7./documento	 	 e papel para informação, rubricado

sob folha .	 	  n2 	 77' 
,Em /.4/5	 '7

(e)
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GABINETE DO PREFEITO

São Paulo, 10 de (~0--'`-  de 1994

Of _4 a .e	 1-
/94

Processo no. 59-003.236-93*98 10 - OFICIO
10-0185/94-0

Senhor Presidente

Em atenção ao requerido pela D.

Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio

Ambiente, no ofício no. DT.7/Leg.3/300130/94, dessa

Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, cópias das informações prestadas pelas

Unidades competentes desta Prefeitura, relativas ao

Projeto de Lei no.703/93, de autoria do Vereador Darcio

Arruda, que dispõe sobre a lotação dos supermercados e

estabelecimentos congêneres.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

•	
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

Anexas: cópias xerográficas de fls. 19, 20, 21, 22, 	 23,
24, 25 e 26 do processo n Q 59-003.236-93*98.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/bel

•

SGM - 002 - DGM
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Condiciones de Protección
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kgos )1hajj.`4Íg 	 do proc.

77	 de 19_1„,.
funU1MiP00.26	 NBE-CPI-91

Art. A.S. Restricclones a Ia ocupacIón

1. Se admite Ia existencia de zonas en las que existan puestos fijos de trabajo y cuyos recorridos de
evacuación precisen salvar, en sentido ascendente, una altura de 6 m como máximo hasta las saldas
dei edifício, cuando se trate de áreas de alta seguridad y siempre que en ellas se cumplan las condi-
ciones dei apartado .A.7.2.

1. Las áreas de alta segurldad a las que se venere el articulado son aquellas que. en certo tipo de estableci-
mientos de uso administrativo, se destlnan ala custodie de documentos u otros objetos de alto valor y que pre-
cisan ser situados en lugares dificilmente accesibles desde el exterior.

• La situación excepcional de les citadas zonas exige un incremento de las condiciones de seguridad de sus
medias de evacuaciOn. tal v como se seriala en el apartado A.7.2.

Meneerl

Junho. 1991

Art. R.4. CompartImentación en sectores de incendio

1. Toda zona de un establecimiento destinada a uso de pública concurrencia subsidiario dei resi-
dencial, constituirá sector de incendio independiente, cuando su ocupación prevista sea mayor que
500 personas.

Art. G.4. Compartimentación en sectores de incendlo

Todo garaje o aparcamiento para más de cinco vehlculos constituirá uno o varios sectores de
Incendio diferenciados de toda zona destinada a otro uso, aunque puede constituir un sector único.
con independencia de su superficie. La comunicación entre aparcamientos y zonas destinadas a otro
USO Se realizará a través de vestíbulos previos conforme ai apartado 10.3.
••

El texto articulado libera de Ia Ilmitación de superfície establecida en el artículo 4. Los aparcamientos para
ClnCO vehlculos como máximo se consideran locales de nesgo bajo y se regulan conforme ai artículo 19.

Art. 5. Reatriccionea a la ocupacIón

5.1. No podrá destinarse a permanencia habitual de personas. salvo cuando estas estén vinculadas a puestos de
trabato destinados a mantenimiento o a contrai de servicios, ninguna zona en Ia que cada uno de los recorridos de
evacuación precise salvar, en sentido ascendente, una altura de evacuación mayor que 4 m.

• 5.1. La altura de evacuación se define en el punia 3 dei apartado 7.1.

5.2. En obras de i. etorma o en cambios de uso, se excluye de ia prescripción anterior Ia primera planta bajo
rasante, siempre que su cota no se modifique de manera desf avorable para Ia evacuación de sus ocupantes.

5.3. Podrán admitirse los recorridos de evacuación que salven una altura de evacuación mayor que Ia indicada
en los apartados 5.1 y 5.2 anteriores, cuando discurran por recintos de gran volumen en los que no sea previsible la
confluencia de la evacuación con el sentido ascendente delas humos, debido aia configuracidn de dichos recintos
y a las posibilidades de una rápida eliminación dei humo.

5.3. Son elemplos de recintos a los que se venere el articulado, los citados en el comentano ai apartado 4.2.

Art. H.S. Restricciones a Ia ocupación

1. No podrán destinarse a hospitalización ni a tratamiento intensivo aquellas zonas para cuya eva-
cuación hasta alguna salda dei edifício se precise salvar una altura mayor que 2 m en sentido
ascendente.

2. No obstante, podrán destinarse a tratamiento intensivo con radioterapia zonas cuya evacuación
precise salvar alturas mayores que ia indicada en el párraf o anterior, siempre que dichas zonas cum-
plan ias condiciones que se establecen para ellas en el apartado H.7.2.

2. Las condiciones constructivas que precisan los locales destinados a radioterapia emen su disposición
en sOtanos.

DA, n

2

o

a

41,

3



Art. 0.6. Cálculo de ocupación

6.1. Recintos o zonas de densidad elevada:

d) En aulas de escuelas infantiles podrá aplicarse una densidad de ocupación de una persona por
cada 2 m 2 de superfície útil.

,• En locales docentes diferentes de aulas. tales como laboratorios, talleres, gimnasios, salas de
dibujo, etc., podrá aplIcarse una densidad de ocupación de una persona por cada 5 m 2 de super-
fície construída.

Folha nP

r42n
-

ITSENIAP

ugmar--Tzz-

A.33istsnte Administ.
51:1

Folha
n 	 //7„7.__de
o funcionário j0

--N-BBCP4-9-1=

Ass 	Ass 	

do proc. 1
(,df) 19,5 

Junho, 1991

Art. D.S. Restricciones a la ocupación

1. No podrán destinarse a permanencia habitual de alumnos de escuela infantil o de centros de
enserianza primaria las zonas de un edificio para cuya evacuación hasta alguna salda dei edifício se
precise salvar en sentido ascendente una altura mayor que 1 m o que 2 m. respectivamente.

1. Por local de permanencla habitual debe entenderse. edemas de las aulas. aguei en el que se realicen acti-
vidades docentes como labora torlos. talleres, etc.
Los gimnasios y otros recintos de gran volumen pueden no verse afectados poria prescripción dei texto articu-
lado. memore que reUnan las condiciones indicadas en el apartado 5.3.

Art. 6. Cálculo de la ocupación

411 Para Ia aplicación de ias exigencias relativas a ia evacuación, se utilizarán valores de densidad de ocupación, ai
menos, iguales a los que se indican en esta norma básica. En recintos o en zonas cuyos usos sean diferentes de los
consignados. se aplicarán los valores correspondientes a los que sean más asimilables.
Con carácter general, se considerarán ocupadas simultáneamente todas tas zonas o recintos de un edificio, salvo
en aquellos casos en que la dependencia de usos entre ellos permita asegurar que su ocupación es alternativa.

Dado que no es realista Ia hipótesis de una distribución uniforme de la ocupación. ai  articulado plantea valores
correspondientes a densidad elevada aphcables a aquellos recintos. espacios diáfanos o zonas escasamente
compartimentadas. en las que es previsible una importante concentración de personas, y valores más baios apli-
cables ai resto de la superfície total construido de los edifícios.
La asimilación con los usos consignados en esta norma básica debe tener en cuenta el grado de compartimenta-

. ción. las restricciones ai acceso. ei mobiliará° y los enseres necesarios para la actividad. etc.
Como elemplo de ocupaciones alternativas se pueden indicar Ia de aulas y los (alleres, laboratorios, etc., de un
edifício docente.

6.1. Recintos o zonas de densidad elevada.—Los valores de densidad de ocupación que se aplicarán a la super-
fície útil destinada a cada actividad, son los siguientes:

a) Una persona por cada 0.25 m 2 en zonas destinadas a espectadores de pie.
b) Una persona por cada 0,50 m 2 en:

— Salas destinadas a cine, teatro. auditorios, conferencias, actividades académicas, etc.
— Zonas destinadas a espectadores sentados, en estadios y recintos polideportivos, etc.

c) Una persona por cada 1,00 m 2 en:

— Zonas de uso público en bares, discotecas, etc.
— Salones de uso múltiple en hoteles, edificios para congresos. etc.

d) Una persona por cada 1,50 m 2 en:

— Aulas.
— Salas de juego y casinos.
— Cateterias y restaurantes.

e) Una persona por cada 2,00 m 2 en:

— Salas de espera en establecimientos dedicados a cualquier tipo de actividad.
— Salas de lectura en bibliotecas.
—Zonas de uso publico en museos, galerias de arte y recintos para ferias y exposiciones.

g
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Art. V.7. Evacuación

7.1. Elementos de Ia evacuación

1. Origen de evacuacián
Para el análisis de ia evacuación, en las zonas no destinadas a vivienda que no superen los limites
indicados en el artículo V.4, el origen de evacuación puede considerarse situado en cada puerta de
comunicacián de dichas zonas con el resto dei edifício.

Art. G.7. Evacuación

7.1. Elementos de la evacuación

1. Origen de evacuación.
Puede considerarse como origen de evacuación todo punto de las calles de circulacián que sirven a
plazas de aparcamiento y todo punto ocupable de las zonas destinadas a los servicios de revisión de
vehiculos.
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— Vestíbulos generales, patios de operaciones y, en general, zonas de uso público en plantas de sátano, bala y
entreplanta de edifícios de uso comercial, administrativo y residencial público.

— Vestíbulos, vestuarios, camerinos y otras dependencias similares y anejas a salas de espectáculos y de
reunián.

f) Una persona por cada 3,00 m 2 en zonas comerciales distintas de las indicadas en el apartado e).

Conviene prever las posibles utilizaciones alternativas que se puedan dar a los tocaios. cuando se desea evitar
cambios posteriores en Ia disposición y dimensiones de saúdas, pasdlos y escaleras.

6.2. Recintos, zonas o edificios de bafa densidad.—Los valores de densidad de ocupación que se establecen a
continuación se aplicarán a Ia superfície construida dei edificio. excepto a la de los recintos y las zonas de densi-
dad elevada y a la de los recintos y las zonas de ocupación nula, considerando como tales los accesibles Unica-
mente a efectos de reparacidn o mantenimiento y aquellos cuyo uso implique sólo una ocupación ocasional:

a) Una persona por cada 5 m 2 en centros hospitalarios. docentes y en terminales de transporte.
b) Una persona por cada 10 m 2 en zonas destinadas a uso administrativo y de oficinas.
c) Una persona por cada 20 m 2 en zonas destinadas a vivienda o a uso residencial y en las zonas de servicio de

otros usos, tales como bares, restaurantes y cafeterias.
d) Una persona por cada 40 m 2 en garajes, aparcamientos, archivos y almacenes.

Como locales de ocupación ocasional se pueden considerar las salas de máquinas de instalaciones. los 'acates de
material de limpeza. los aseos de planta, etc.

Art. 7. Evacuacibn

, 7.1. Elementos de la evacuación

- 1. Origen de Ia evacuación.
Para el anállsis de la evacuación de un edifício se considerará como origen de evacuación todo punto ocupable.
Sin embargo, en viviendas y en todo recinto que no sea de densidad elevada y cuya superfície sea menor que 50
m 2 , como por ejemplo habitaciones de hoteles, de residencias, de hospitales, etc., el origen de evacuación puede
considerarse situado en la puerta de Ia vivienda, o del recinto.à
Cuando varios recintos que no sean de densidad elevada estén comunicados entre si y Ia suma de Sus superficies

àz sea menor que 50 m 2, el origen de evacuacián también podrá considerarse situado en la puerta de salda a espa-
- cios generales de circulacián.

Z
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Origen de evacuación.
Se considera que los recintos o las zonas a los que se retiere el articulado no plantean problemas de evacuación en
su interior. debido a su escasa superlicie. a su reducida ocupación y al tipo de ocupantes que habitualmente alber-
gan. Por ello. esta norma básica no establece condiciones de evacuaciOn en su interior.

I Origen de evacuación.
Se considera que los recintos o las zonas a los que se retiere el articulado no plantean problemas de evacuación en
su interior. debido a su escasa superlicie. a su reducida ocupación y al tipo de ocupantes que habitualmente alber-
gan. Por ello. esta norma básica no establece condiciones de evacuaciOn en su interior.
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1
In cases where instruccion is incidental to some •ther occupancy, the section of this Cede
governing such other occupancy shall apply.

A-4-1.3	 Educacional occupancy is distinguished from assembly in that the same
occupants are regularly present and they are subject to discipline and control.

Educacional occupancies include building+ or porrions of huildings iisc .d •
for educacional purposes through the tas elith grade by 6 or more persons
for 4 hours per da y or more chan 12 hours per week. College classroom
buildings are considered Business Occupancies. See 10-1.1.4 for furrher
information on requirements cise- the na elfrh grade.

4-1.4 Health Caro (for requirmenti Jee Cho.,nrrí 12 and 13). Health care occupan-
. cies are those used for purposes such as medicai or other trearment or care of persons

soffering (tom physical or mental illness, disease or infirmicy; and for the cate of infanta,
convalescents, or infirm aged persons. Health care occupancies provide sleeping facilitres
for the occupancs or are occupied by persons who are mostly incapable of
selÉpreservation because of age. physical or mental disabiliry, or because of security
measures not under the occupants . contrai.	 •

Healch care occupancies include:

(a) Hospitals
•

(b) Nursing homes	 • •
(c) Custodiai cate facilities

•Nurseries
Homes for che infirm aged
Mentally rerarded cace institutions

Health cate occupancies also include:

(a) Supervisory cate facilities

(b) Ambulatory care facilities Ore Serrion, 12-6 and 13-6).

Chapters 12 and 13 provide detailed definitions for the terms hospital,
nursing home, custodiai care facility, supervisory cate facility and
ambulatory tare faciliry. Each of these dennitions carnes a requirement
that the facility handle 4 or more persons (Chapter 22 allows up co 3
oursiders in a one- or two-(amily dwelling); and. ias the case of supersisory
care facilities, deal with people who are capable of self-preservation Kin
require supervision; and, ira the case of amhulatory care (aciliries, does not
provide sleeping facilities.

• •

4-1.5 Detentlon and Correctional Occupancies (for rega:semens, He C. balneei 14
and 1)). Detention and correctional occupancies falso known as Residential-Restrained
Cate Institutions) are those used to house occupants under some degree of reunira ar
security. Detention and correctional occupancies are occupied by persons who are
mosrly incapable self-preservation because o( security measures nor under the
occupants . control.

Derention and correcuonal occupancies include:

Residential . rescrained cate
Penal instirucions
Reformatones

•Jails
Detention cenrers
Correcnonal centers

4-1.6 Residential (for rrfoirrocenti Me Chapim 16 through 23). Residential occ.
pendes are those occ.upancies in which sleeping accommodarions are provided É
normal residencial purposes and include ali buildings designed to provide sleepir
accommodations.	 •

Exceptron: Time r:arrified ander 11ealrb Cara or Detention arra' Correction.1 arompantir;

Residencial occupancies are treated separstely ias this Code in the following sroups:

(a) Hotels (Chapim 16 and 17)

Moreis
Dormitories

•
Orrinanages for age 6 years and older

(b) Apar-menu (Chaprers 18 and 19)

(c) Lodging or rooming houses (Chaprer 20)

(d) Board and cate facilities (Chapter 21)

(e) One- and two-family dwellings (Cbapter 22)

4-1.7 Mercantile (for retioirrinents Joe Chame: 24 and 25). Mercantile occupan
cies include atores, markets, and ()cher rooms. buildings, ar structures for the display ara.
sale of rr.erchandise. Included ias this occupancy group are:

Supermarkets
Department atores
Shopping centres
Drusstores
Auction rooms

Minor mercliandising operations ias buUdings ptedominancly of othet occupancies, such
as a newsstand in ao office building, shall be subject co the exic requirements of the
preciominant occupancy.

4-4-1.7 Office, storage. and service facalities incidental to the sale of merchandise and
located ias the same building are included with mercantile occupancy.

4-1.8* Business (for regairmextt are Claapters 26 and 27). Business occupancies are
chiou used for the transaction of busir.ess (achei than that covered under Mercantile), for
t:ve keepeng of accounas and recorda, and iimiiar purposes. Included ias :há occupancy
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5-2.10.1.3 Slide escapes used as caiu shall comply with- the applicable requirements
• of Chaprer 5 fot aches types of exits subject to the approval of the auchonry having

jurisdiction.

Slide escapes are permitted as a component in a means of egress and
even as exits. Cuscomarily, one thinks of cntering a slide escape through a
window or special opening in an exterior wall, and from that point on it
functions as an exit discharge. Should the slide escape be entered (tom
within the building, and thus be considered as an exic, it must be protected
as an exiz enclosure as required bv 5-1.3; that is. until ir passes through the
exterior wall. Ir is the Code's intent that slide escapes hase the same
separation or protection (tom opcnings in the exterior v.alls as do otoside
stairs and ramps.

\There permitted and provided, slide escapes should be regularly used
Co drills or for normal exit so that occupants arè, through practice,
familiar with cheir use.

A slide pole, of the type found in fire stations, is nos considered as a
slide escape.

5-2.10.2 CapacIty.

5-2.10.2.1 Slide escapes. where permined as required exits, shall be rated as one exit
unir per slide, with rated travei caFracity 0( 60 persons.

5-2.10.2.2 Slide escapes shall nos constitute more than 25 percenz of the required
number of units of exit width (tom any building or structure or any individual story or
floor thereof.

Erreption: AI prrrnitted for high hazard nranstforniring building' Cf orrectarrs.

The 25 percent limication on slides as a required exic prohibizs
designazing a slide as one of cwo caiu when two exics are required..

SECT1ON 5-3 CAPAC1TY OF MEANS OF EGRESS
•
5-3.1 Occupant Load.	 .

5-3.1.1 The capacity of means of egress for any floor. balcony. net , os raches occupied
space shall be sufficient for the occupant load thereof.

Is is a basic concept of the Code that a safe means of egress system be

provided for ali of use peoplc occupying a building — whatever number
that may be.

The geometry of a building. its occupancy and relaced occupant load.
and the crase' distance co esits, dictaze in • large measure thC appropriate
location of exits. the numher of esto, capacicv of exits. and the acre,.

thereto. As a consequence. the edis themselseS profoundly ilvfuenee the
plan and lal.out of the emite system of means nf egresseThe
rneans of egress co accommodate a	 •OiL:ITIC ali ret,r.0 is pr•sr••,•:;•.G.
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ately related co the ability of each component within it to 

accommodate
that cercamn volume. Is 

is beyond the scope of chis chapter co do more thansirnply proside the basic stepping stones toward des igning a safe andsatisfactory system of means of egress (tom a building, 
while keeping

	

'	 economic consi
deratiohs in mind as the satne time.The n umber of people for IA hich the means of egress will 

provido a paris
of travei must be det

ermined first. This number should be based on 
the -

maximum nurnher of occupanzs that cara be ant icipated to be in
b
uilding rooms ar spaces ar any one given time, 

under ali occasioris or
unusual circumstances. ft must nos be based only upon the usual 

number of
normal occupancy. In no case 

may the means of egress system be based onan occupant load leis than 
specified in 5 -3.1.2.

5-3.1.2 • The o
ccupant load permined in any building or portion checo( shall not beassumed to be leis than the number 

determined by dividing the Roo( área 
a ssigned to

that use by the occupant load factor as specified in Chapters 8 through 30 
for individual

occupancies. Where both grosa and net azes figures are given for the same occupcancy,
ca

lcularions shall be made applying the gross anta figure co the building as a 
whole and

the net ares figure to the net arca of the 
specific use.

Occupant load is a result of the nature of the use of a bui lding or space. and the amount of space a
vailable for that use. Since different generic useswill be characierized by di

fferent occupant densities, cise occupancychapters have established ap
propriate density factors for each occupancyand use. The o

ccupant load factor, being a density factor, tells us that st:emust assume ar least one person present for the 
specified unir of arca. Thetable under A-5 - 3.1•2 p rovidos these occ-upant load factors, taken (tom theindisidual occupancy chapters. 

Chapters 8 through 30. Note that somevalues'are for net ares while others are based ora grosa arca. The grosaares figure applies to the 
building as a whole 

(the ares within the exteriorconfines o( the b
uilding), while the oet ares figure applies to-actualoc

cupied spaces, such as classroom apares, and does nos include theco rridors, Lhe ares occupied by walls, or other unoccupied arcas. Nono ofthe occupancy chapters gives values for both the net and grosa arcas of abuilding; how
ever, chore may Se cases of mixed 

occupancy altere, for
example. a piare of assembly having an occupan t load based on net flooraros may be located in ao office or mercantile building, where lhe
occu

pancy load is based on grosa 
area. In such insrances, net and grosaareal are used for the separate 

occupancies as appropriate.Note, roo. that 5-3.1 requires that exit capacity mui: Se prosided 
for as

least the occupan t load det
ermined by dáiding the arca of the space(grost or net) by cite appropriaze 

occupant load factor.Th e Tahle uses lhe terna "use" talher than -occuparicy" for ara
Imrso.n.ant 

rea‘on lince the use of agi arca may- be ch fferent from its
nre.: ranc-e. For e.a

mple. a meeting room for feue-r Man 51) people in agi
Fu ildine is rum ao a tten;hly ocupa ., is is a husine‘t occupanty.

un s.. er•:nr.
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,--5-3.1.2 The normal designed occupancy load is noc necessarily a suitable criterion.
" as the greatest hazatd may occut when ao unusual crowd is present, a conchtion often

difficult for authorities having jurisdittion to control by regulatory measutes. 11)e

principie of chis Cede is co provide exata for the maximum probable number of
occupants, rather than co attempt co limit the number of occupants co a figure

commensura te with available exits; there ate, however, limita of occupancy specified in

cercamn special cases for °cher reasons.
The following table represents a compilation of the occupant load factors specified by

the individual occuprncies	 Chapters 8 through 30.

'Mese 
figures. based on counts of typical buildings. represent the average maximum

density of occupancy.

•Occupant Load Factor%

Sq Ft

128

Use

•

Assembiy

Leu concentrated use without fixed seacing

Concentraced use without fixed smcing

Waiting space

Library — stack arcas

Library — reading areal

Mercantile

Street fluo: and mies basement

Multiple serrei floors —each

°cher floors

Storage, shipping

Malls

Educacional

CIASS:0071 arca

Shops and °cher vocacional arcas

Day-cate centers 	 •

Business (offices), industrial

Hotel and apanmenc

Healch rue
Sleepang departments
tripulem inumem departments

Detention and cortectional

5-3.1.3 The occupant load permirted in any building or portion thereof 
mar hr

increa_sed from that number establahed for the given use as sPeei
:ied cri 5 3 2 4.1

abei tecpalternemtto thn Code are altas rret based ora w. c h

Sq M

1.4

.65

.28

9.3
4.6

2.8

5.7	 •

5.6 .

27.9

1.9

4.6

3.3
9.3

18.6

11.1

22.5

11.1

;

I

15 net

7 net

3 net

100 net

30 net

grosa

40 grou

60 grosa

500 VOS%

See 244.71

20 net

30 ner

33 net

100 grosa

200 geol.%

120 grosa	 •

240 grosa

120 grosa
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s.:the:41m having jurisdicrion may require an approved aisle, seating, or fixed 
equ ipmentduram co substantiate any increase ias occupant load and rnay require that such diagram

be posted in an approved location.

The concept of 5-3..1.3 is very important. The Cede is stot a ttempting to
restrict the occupant load of a building based on square footage. An
occupant load is estahlished for later use ia determiniog exit capacity;
numhers of exits, aisle and corridor widths, and similar items. If ali 

Cedeprovisions are met using a higher occupant load, chis higher occ .upantload may be permitred providing lhe authority having 
jurisdiction issatisfied that ali corridors, aisies. stairs, and other meios of egress

components can- accommodate the higher occupant load based on thespecified criteria for each component.
For example. an office arca of 20,000 sq ft (1,900 sq m) would be•ssigned a minimum occupint load 01 200. However, that number may beincreased if ali provisions of the Guie for *iates, corridors, exits, stairs.

rampa, doors, exit capaciry, discharge, and every means of 
egresscomponent are met.

Densities greater than one person for each 5 sq ft (.46 sq ris) should bea voided since tf-asel speeds are reduced co a crawl when an 
occupancyexceeds orar person for each 3 sq ft (.65 m) density. This p

h enomenon isknown as jam-point.
Assembly occupancies have special, bus similar provisions for increas-ing occupant load.

5-3.1.4 Where exica serve more than one floor, only the occupant load of each floorconsidered i
ndividually need be used in computing the capacity of the caies ar that floor,

provided that caie capaciry shall not be decreased ias the direction of exit cravei.
-

Paragraph 5-3.1.4 sta:es another principie of the Cede. This provides
that once a maximum required cair capacity is determined, such maximum
capacity governa throughout the remainder of the egress system. •Each ator), or floor levei is considered sepa rately • when calculating theoccupant load co be served by the exija (tom that floor. 'The size or width
of the exila ar a floor levei need be only that required to accommodate the
floor served. However. in a multistory building. the floor requiring the
greatest number of units of exit width dictates the minimum width of eaits
frorn that point on in the direction of exit trasel. ft is nos permissilale to
reduce cair w idth for- the Mora btlow. that is, ia the direi riem /tf estietravel. The exit must Se capahle aI accommodating that nttothee ai ',repteali along its paris from the patim ...bete thry had enterrai. 1:aitt terving iheantriet al• cave that criticai flor mar Se use same or im% in ssedth ais icing attheir occupant load does not require more units of exit width. Thesepr incipies are illustrated ia Figure 5 - 36.

sue i• a lererrnmed b) use rquired cair capacity for each floor. Ir isao 4 ne‘eturt-	 àCCUraiiime oc CUparir loads (tom floor to &por co .i••••r-t,n, 'cair -.1.i/h lhe' reatun for this is ba‘ed Olt1 ale ritmes* of• t 	 •••• se. 1 a et', iltfIC the Inu ur•rtt% 01 the Meia lioor rem ti theek,.	 •••••	 .e•••-...r•.-.1	 th.er •e• •Itt•J* e..ete
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CEUSO
Sr. Assessor Chefe

Trata-se de consulta da C'ámara Municipal
acerca do r.L. Mo. 703/93 que dis p f5e sobre a lotação dos
s qp ermercados e est.abelecimentos

O p resente	 já Foi objeto de analise da CEUSO
atra , Jés da ~iFestaço	 fls. 09.

A gora, a Sra. Ver. rresidente da Comisso de
Política Urbana Metro p olitana e Meio Ambiente solicita
esciarecimentok quanto aos critérios especíFicos adotados
Para o cálculo da,s edificaçffes comerciais, es p ecialmente os
su p ermercados, nas normas es p anhola e americana.

Conforme podemos verificar, atrames das
c6pias anexadas ás fls. 19 a 25, tanto a Norma Básica de ia
Edi•icación 0,.:::.:,parlhola) como. o Life Safety Coda Handbook
(aro-i.,....-.ano) tratam os prédios comerciais de forma ;eir'ic
nao fazendo	 qualquer diferenciaçã'o em relaçá'o ao uso
es p ecífico da supermercado.

Assim, a norma espanhola especifica que a
lotação das edificaçõ'es comerciais será calculada na
pro p orçà'o de 1 pessoa para cada 3,00m2 da área bruta total
da construç'ão.

A norma americana estabelece o índice de I
Pesi:ma Para cada 2.80m2 da área bruta debtinada à venda nas
edificaç'des comerciais.

2 o q ue tínhamos a informar.

29/abri1/94

PAULA HAR1A'MOTTA LARA
Arquiteto

C2USO
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Senhor Presidente

Aproveito oportunidade	 para

Em atenção ao requerido pela D.

Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio

Ambiente, no ofício no. DT.7/Leg.3/300130/94, dessa

Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, cópias das informações prestadas pelas

Unidades competentes desta Prefeitura, relativas ao

Projeto de Lei no.703/93, de autoria do Vereador Darcio

Arruda, que dispõe sobre a lotação dos supermercados e

estabelecimentos congêneres.

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

ULO MALU
Prefeito

Anexas: cópias xerográficas de fls. 19, 20, 21, 22, 	 23,
24, 25 e 26 do processo n g 59-003.236-93*98.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/bel

SGM - 002 - DGM
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Art. R.4. Compartimentación en sectores de incendio

1. Toda zona de un establecimiento destinada a uso de publica concurrencia subsidiario del resi-
dencial, constituirá sector de incendio independiente, cuando su ocupación prevista sea mayor que
500 personas.

Art. G.4. Compartimentación en sectores de incendlo

Todo garaje o aparcamlento para más de cinco vehIculos constituirá uno o varias sectores de
Incendi° diferenciados de toda zona destinada a otro uso, aunque puede constituir un sector único.
con Independencia de su superficie. La comunicación entre aparcamientos y zonas destinadas a otro
uso se realizará a través de vestibulos previos conforme ai apartado 10.3.
• •

El texto articulado libera de Ia limItación de superficie establecida en el artículo 4. Los aparcamsentos para
cinco vehiculos como máximo se conssderan loca/es de riesgo bato y se regulan conforme aí articulo 19.

Art. 5. Restriccionea a Ia ocupación

5.1. No podrá destinarse a permanencia habitual de personas. salvo cuando éstas estén vinculadas a puestos de
trabajo destinados a mantenimiento o a control de servicios, ninguna zona en ia que cada uno de los recorridos de
evacuación precise salvar, en sentido ascendente, una altura de evacuación mayor que 4 m.

• 5.1. La altura de evacuación se define en el punto 3 dei apartado 7.1.

5.2. En obras de reforma o en cambias de uso, se excluye de Ia prescripción anterior la primera planta bajo
rasante, siempre que su cota no se modifique de manera desfavorable para la evacuación de sus ocupantes.

5.3. Podrán admitirse los recorridos de evacuacian que salven una altura de evacuación mayor que ia indicada
en los apartados 5.1 y 5.2 anteriores, cuando discurran por recintos de gran volumen en los que no sea previsible la
confluencia de Ia evacuación con el sentido ascendente de los humos, debido a la configuración de dichos recintos
y a las posibilidades de una rápida eliminación dei humo.

5.3. Son etemplos de recintos a los que se refiere el articulado, los citados en el comentario ai apartado 4 2.

Art. H.5. Restricciones a ia ocupación

1. No podrán destinarse a hospitalización ni a tratamiento intensivo aquellas zonas para cuya eva-
cuación hasta alguna salda dei edificio se precise salvar una altura mayor que 2 m en sentido
ascendente.

2. No obstante. podrán destinarse a tratamiento intensivo con radioterapia zonas cuya evacuación
precise salvar alturas mayores que ia indicada en el párrafo anterior, siempre que dichas zonas cum-
plan ias condiciones que se establecen para ellas en el apartado H.7.2.

2. Las condiciones constructsvas que precisan los loca/es destinados a radioterapia exsten su disposicion
en sOtanos.

Art. A.S. Restricciones a Ia ocupación

1. Se admite Ia existencia de zonas en las que existan puestos fijos de trabajo y cuyos recorridos de
evacuación precisen salvar, en sentido ascendente, una altura de 6 m como máximo hasta Ias saldas
dei edificio, cuando se trate de áreas de alta seguridad y siempre que en ellas se cumplan las condi-
ciones dei apartado A.7.2.

1. Las áreas de alta segurldad e las que se rellere el articulado son aquellas que. en cserto tipo de estableci-
mientos de uso administrativo, se destinan ala custodie de documentos u otros objetos de alto valor y que pre-
cisan ser situados en lugares dificilmente accesibles desde el exterior.
La situacsOn excepcional de ias citadas zonas exige un incremento de las condiciones de seguridad de sus
medias de evacuación. tal y como se seriala en el apartado A.72.
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Art. 0.6. Cálculo de ocupación

6.1. Recintos o zonas de densidad elevada:

d) En aulas de escuelas infantiles podrá aplicarse una densidad de ocupación de una persona por
•• cada 2 m 2 de superfície útil.
,• En locales docentes diferentes de aulas. tales como laboratorios, talleres, gimnasios, salas de

dibujo, etc., podrá aplIcarse una densidad de ocupación de una persona por cada 5 m 2 de super-
ficie construida.

Junie, 1991

Art. 13.5. Restricciones a Ia ocupación

1. No podrán destinarse a permanencia habitual de alumnos de escuela infantil o de centros de
enseilanza primaria las zonas de un edificio para cuya evacuación hasta alguna salda dei edificio se
precise salvar en sentido ascendente una altura mayor que 1 m o que 2 m, respectivamente.

1. Por local de permanencia habitual debe entenderse. edemas de las aulas. aguei en el que se realicen acti-
vidades docentes como laboratorlos, :alteres, etc.
Los gimnasios y atros recintos de gran volumen pueden no verse afectados poria prescripción dei texto articu-
lado. siempre que reunan las condiciones indicadas en el apartado 5.3.

Art. 6. Cálculo de la ocupación

• Para la aplicación de las exigencias relativas a la evacuación, se utilizarán valores de densidad de ocupación, ai
menos, iguales a tos que se indican en esta norma básica. En recintos o en zonas cuyos usos sean diferentes de los
consignados. se aplicarán los valores correspondientes a los que sean más asimilables.
Con carácter general, se considerarán ocupadas simultaneamente todas Ias zonas o recintos de un edificio, salvo
en aquellos casos en que la dependencia de usos entre ellos permita asegurar que su ocupación es alternativa.

Dado que no es realista Ia hipótesis de una distribución uniforme de Ia ocupación. ai articulado plantes valores
collespondientes a densidad elevada aplicables a aquellos recintos. espacios diáfanos o zonas escasamente
compartimentadas. en las que es previsible una importante concentración de personas. y valores más baios
cables al resto de Ia superficle total construida de los edificios.
La asimilación can los usos consignados en esta norma básica debe tener en cuenta el grado de compartimenta-

. ciOn. ias restricciones ai acceso, et mobiliaria y los enseres necesarios para ia actividad. etc.
Como eiemplo de ocupaciones alternativas se pueden indicar la de aulas y los roeres, laboratonos, etc., de un
edificio docente.

6.1. Recintos o zonas de densidad elevada.—Los valores de densidad de ocupación que se aplicarán ala super-
fície útil destinada a cada actividad, son los siguientes:

a) Una persona por cada 0,25 m 2 en zonas destinadas a espectadores de pie.
b) Una persona por cada 0,50 m 2 en:

— Salas destinadas a cine, teatro, auditorios, conferencias, actividades académicas, etc.
— Zonas destinadas a espectadores sentados, en estadios y recintos polideportivos, etc.

c) Una persona por cada 1,00 m 2 en:

— Zonas de uso publico en bares, discotecas, etc.
— Salones de uso multiple en hoteles, edificios para congresos, etc.

d) Una persona por cada 1,50 m 2 en:

— Aulas.
— Salas de juego y casinos.
— Cafeterias y restaurantes.

e) Una persona por cada 2.00 m 2 en:

— Salas de espera en establecimientos dedicados a cualquier tipo de actividad.
— Salas de lectura en bibliotecas.
— Zonas de uso publico en museos, galerias de arte y recintos para ferias y exposiciones.

g
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Art. V.7. Evacuación

7.1. Elementos de la evacuación

1. Origen de evacuación
Para el análisis de ia evacuación, en ias zonas no destinadas a vivienda que no superen los limites
indicados en el artículo V.4, el origen de evacuación puede considerarse situado en cada puerta de
comunicación de dichas zonas con el resto dei edificio.

Art. 0.7. Evacuación
• ,

7.1. Elementos de Ia evacuación

1. Origen de evacuación.
Puede considerarse como origen de evacuación todo punto de ias calles de circulación que sirven a
plazas de aparcamiento y todo punto ocupable de las zonas destinadas a los serviclos de revisión de
vehiculos.
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— Vestíbulos generales, patios de operaciones y, en general, zonas de uso publico en plantas de sótano, baia y
entreplanta de edificios de uso comercial, administrativo y residencial público.

— Vestíbulos, vestuarios, camerinos y otras dependencias similares y anejas a salas de espectáculos y de
reunión.

0 Una persona por cada 3,00 m 2 en zonas comerciaies distintas de Ias indicadas en el apartado e).

C011Vidl10 prever Ias posibles utilizaciones alternativas que so puedan dar a los locales, cuando se desea evitar
cambias posteriores en la disposiciOn y dimensiones de saldas. pasillos y escaleras.

6.2. Recintos, zonas o edi(icios de baia densidad.—Los valores de densidad de ocupación que se establecen a
continuación se aplicaran a Ia superficie construida dei editicio, excepto a la de los recintos y Ias zonas de densi-
dad elevada y a ia de los recintos y las zonas de ocupación nula, considerando como tales los accesibles Unica-
mente a efectos de reparación o mantenimiento y aquellos cuyo uso implique sói° una ocupación ocasionai:

a) Una persona por cada 5 m 2 en centros hospitalarios. docentes y en terminales de transporte.

•
b) Una persona por cada 10 m 2 en zonas destinadas a uso administrativo y de oficinas.
C) Una persona por cada 20 m 2 en zonas destinadas a vivienda o a uso residencial y en las zonas de servido de

otros usos, tales como bares, restaurantes y cafeterias.
d) Una persona por cada 40 m 2 en garajes, aparcamientos, archivos y almacenes.

Como toca/es de ocupación ocasional se pueden considerarias salas de maquinas de insta/aciones, los loca/es de
material de limpieza. loS aseOs de planta, etc.

1

•
á

Art. 7. Evacuación

7.1. Elementos de Ia evacuación

1. Origen de la evacuación.
Para el anállsis de Ia evacuación de un edil ido se considerará como origen de evacuación todo punto ocupable.
Sin embargo, en viviendas y en todo recinto que no sea de densidad elevada y cuya superfície sea menor que 50
m 2 , como por ejemplo habitaciones de hoteles, de residencias. de hospitales, etc., el origen de evacuación puede
considerarse situado en Ia puerta de la vivienda, o dei recinto.
Cuando varios recintos que no sean de densidad elevada estén comunicados entre si y Ia suma de sus superfícies
sea menor que 50 m 2 , el origen de evacuación también podrá considerarse situado en ia puerta de salda a espa-
cios generales de circulación.

1 Origen de evacuación.
Se considera que los recintos o las zonas a los que se reitere e/ articulado no plantean problemas de evacuación en
su interior. debido a su escasa super ficie. a su reducida ocupaciOn y ai tipo de ocupantes que habitualmente alber-
gan. Por ello, esta norma básica no establece condiciones de evacuación en su interior.

DA., 1!) .
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In cases where instruction is incidental to some •ther occupancy, the section of chis Cede
governing such ()cher occupancy shall apply.

Educational occupancy is distinguished (com assembly in that the same
occupants are regularly present and they are subject to discipline and control.

Educacional occupancies include building+ or porrions of building% tord •
for educacional purposes through the tu elidi grade by 6 or more persons
for 4 hours per day or more rhan 12 hours per week. College classroom
buildings are considered Business Occupancies. See 10-1.1.4 for further
information on requirements °ser the tu elfth grade.

4-1.4 Health Carel (for requierrnentt Jes Chaptert 12 artd 1 3) . Hea(th caie occu Pan
-cies are those used for purposes such 35 medicai or other treatment or cace of persons

sulTering (tom physical or mental illness, diseaae or infirmity; and for the cace of infants,
convalescents, or inf.= aged persons. Health cate occupancies provide sleeping facilities
for the occupants or are occupied by persons who are mostly incapable of
self.preservation because of age, physical or mental disabiliry, or because of security
measures not under the occupants . control.

Health tare occupancies include:

(a) Hospitals
•

(b) Nursing homes	 • •
(c) Custodiai eme facilities

Nurseries
Homes for the infirm aged
Mentally retarded cace insritutions

•Health cate occupancies siso include:

(a) Sepervisory cace facilities 	 •
(b) Ambularory care faciliries (me SectionJ 12-6 and 13-6).

•

Chapters 12 and 13 provide detailed de6nitions for the rerms hospital,
nursing home, custodiai cate facility. supervisory cate facility and
ambularory care facility. Each of these definitions carnes a requirement
that the faciliry handle 4 or more •persons (Chapter 22 a Hows up to 3
outsiders in a one- or ovo-(amily dwelling); and, inibe case of supersisory
cace facilities, deal with people who are capable of self-presenation Kur
require supervision; and, in the case of amhulatory cano facilities, does not
provide sleeping facilities.

•

4-13 Detentlon and Correctlonal Occupancles (for requieemente ire Chapari
and 13). Detention and correctional occupancits falso known as Residential-Restrained
Cate Institutions) are those used co house occupants under some degree of testraint or
security. Detention and correctional occupancies are occupied by persons who are
mostly incapable of self.preservation because o( security measures not under the
occupants' control.

CLASSIFICATION—OCCUPANCY, HAZARD OF CONTENTS	 3

Detennon and correnional occupancies include:

Residential•restrained carc
Penal institutions
Reformarones

•Jails
Derention centers
Conectional center:

4-L6 Residential (for regairementi ice Cbapterr 16 tbrough 23). Residential occ.
Fundes are those occupancies is which deeping accommodations are provided
normal residential purposes and include ali buildings designed to provide sleepir.
accommodations.	 •

Exteption: note eLostified ander Healá Cara or Detention and Corrertion .al Oettipantie,

Residenual occupancies are unted sepantely is this Code inibe following groups:

(a) Hotels (Chapar] 16 and 17)

Moreis
Dormitories
Orpaanages for age 6 years and ()Wel

(b) Apartments (Chames 18 and 19)

(c) Lodging ar rooming houses (Chapeie 20)

(d) Board and cace facilicies (Chapter 21)	 •

(e) One. and rwo•family dwellings (C6apter 22)

4-1.7 Mercantile (for regi:irmo:o see Chapters 24 and 23). Mercantile occupan
cies include srores, markers, and ocher roorns. buildings, or structures for the display ais.
Sale of rr.erchandise. Included ias chis occupancy group are:

Supermarkets
Department soares
Shopping centena
Drugstores •

Auction rooms

Minor merchandising operations ias buildings predominantly of °cher occupancies, such
as a newsstand is ais ofEce building, shall be subject co the exit requirements of use
preciominant occupancy.

O
A-4-1.7 Office. storage, and service facairies incidental to use saieçifterrandise and
lo(ated is the ume building are included with mercantile occulaanzty.\
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5-2.10.1.3 Slide escapes used as exits 'bali comply with the applicable requirements
of Chapter 5 fot other types of caiu subject co the approval of the authority having .

jurisdiction.

Slide escapes are permitted as a component ira a mesas of egress and
even as exits. Customarily, ocre thinks of entering a slide escape through a

window or special opening in an exterior wall, and from that point on it
functions as an exit discharge. Should the slide escape be entered (tom
within the building, and thus be considered as an exit. ir muss be protected

as ais exit enclosure as required bv 5-1.3; that is, until lt passes through the

exterior wall. Ic is the Cedes incent that slide escapes have the same
sepa ration or protection from openings in the exterior v.alls as do outside

stairs and rampa.
\There permitted and provided. slide escapes should be regularly used

ia drills or for normal exit so that occupants are, through practice,

familiar with (heir use.
A slide pole, of the type found ira fire stadons, is not considered as a •

slide escape.	 •

5-2.10.2 CapacIty.

5-2.10.2.1 Slide escapes. whete permined as tequited exits, shall be rated ar ouse cais

unir per slide, with rated travel capacity of 60 persons.
•

5-2.10.2.2 . Slide escapes shall not consticute more chata 25 percent of the required
number of units of cair width (com any building or structure or any individual story or

fioor thereof.
Eu-option: Ai permitiud for high hazard neanalarturi ng taiIdisgi ar itntarrei.

The 25 percent limitation ora slides as a required cair prohibits
designating a slide as ocre of two exits v. hen two exits are requircd..

SECTION 5 -3 CAPACITY OF MEANS OF EGRESS

• 5-3.1 Occupant load.

5-3.1.1 The capacity of means of egress for any Floor, balcony, der. or °Met occupied

space shall be sufficient for the occupanc load thereof.
•

It is a basic concept of the Cede that a safe mesas of egscss system be

provided for ali of the people occupying a building — whatever number

tirar may be.
Tire geometry of a building. its occupancy and related occuparat 1~1.

and the travel distante co exits, dictate in a large measure the appropriate
location of exits. tire number of exits. capacity of exits. and the acres
thereco. As a consequence. the etiiv themsel v e s profoundly inittence the

plan and lavout of the emite system of means aí egre ssr The abill:s

means of eiress co accommoda t e a given volume oi reep:e is

MEANS OF EGRESS

ately related co the ability of each component within ir to accommodatethat cercamn volume. Ir is beyond use scope of chis chapter co do more :luasimply provide the basic stepping stones tosvard designing a safe andsatisfactory system of means of egress (tom a building, while keeping"	 economic consideratious ia mind ar the same time.
The number of people for v. hich tire rneans of egress will provide a paris

of travel must be deterrnined first. This number should be based ma use •
maximum number of occupants that cara be anticipated o be ia
building rooms or spaces ar any one given time, under ali occasioni ar
unusual ci rcumstances. Ir must nos be based only upon the usual number of
normal occupancy. In no case may the means ofegress system be based ora
ao occupant load Fess than specified ia 5-3.1.2.	 •

5-3.1_2 •
 lhe occupant load perrpirted in any building or portion thereof shall nor be

assumed co be less than the number determined by dividing the floor arca assigned co
that use by the occupant load factor as specified ias Chapters 8 through 30 

for individualoccupancies. Where lxxh grosa and net ares figures are given for the same occupcancy.calculadoras shall be made applying che grosa arca figure co the building as a whoie andcite net &tez figure co the net ares of the specific use.

•
Occupant load is a result of the nature of cite use of a building 

Of space. and the amount of space available for that use. Since different 
generic uses

be characterited by different occupant densities, the occupancy
chapters have established appropriate density factors for each occupancy
and use. The occupant load faccor, being a density factor, teliz es that we
muss assume ar least one person present for tire specified unir of irei. Therabie 

under A-5-3.1.2 provides *hese occupant load factors, taken (rocas the
individual occupancy chapters. Chapters 8 through 30. Note tirar somevalues •are for net ares while ()risca are based ora gross 'arca. Tire grosa
arca figure applies co the building as a whole (cite arca within the exterior
confines 

of the building). while tire oet arca figure applies to-actual
occupied spaces, such as classroom spaces, and does not include tire
corridors. the ares occ-upied by walls, or other unoccupied arcas. None ofthe occupanc-y chapters gives valises for boda the net and grosa areia of ab
uilding; however. there may be cases of mixed occupancy where, fore
xample, a place of assembly having an occupant load based 

CM net floor
ares may be located in an office or mercantile building, here theoccupancy load is based oca gross arca. In such instantes, net and grosaarcas are used for the separam occupancies as appropriate.

Note. too, that 5-3.1 requires that cair capacity mus: be provided (orarleast the occupant load determtned by dividing the areai of lhe space .(Rum or net) by the appropriate occupant load factor.
Tire Tahle uses the terna -use- talher than -occupadcy" for anImpo

r:aras reason since the use of an arca mar- be different from 
itst,c cu rancs. For e x amrle. a meering room for fewer lisan 50 people ia an:	 h.iidrh.iidr,ee ' not .an assen:hly ocrupancv. it is a business occupancy.
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Use

13 net

net

3 net

1CO net

50 net

30 grosa

40 grosa

60 grosa

300 grou

See 24-1.7.1

20 net

50 net

35 nes

100 grosa

200 grosa

120 grou •

240 grou
/20 grou

Sq M

1.4

.63

.28

9.3
4.6

2.8

3.7	 •

3.6 .

27.9

1.9

46

3.3

9.3 -

18.6

11.1

22.3

11.1

••1
o

-n
o
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•
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-5-3.1.2 The normal designed occupancy load is no
c hecessarily a suitable criterion, •

as the greatest hazard may occur when an unusual crowd is present, a conchtion often
difftcult for authorities having jurisdiction co contiol by regulatory 

ITIe3SUreS. lhe

principie of chis Code is co provide exirs for the maximum probable number of
occupants, rather than to attempt co limit the number of occupants co a figure

commensurate with available caiu: there ate, however, limita of occupancy specified in

certain special cases for cxher reasons.
The following table representa a compilarion of the occupant load factors specified by

the individual occupancies of Chapters 8 thsough 30.
nese figures, based on counts of typical buildings. represent the average maximum

densiry of occupancy.

Occupant Load Factor%

Sq Ft

Assembly
Leu concentraced use without fixed seating

ancentrated use without fixed seating

Waiting space

Library — stack arras

Library — trading areal

Mercantile

Sttees fioor and sate: basement

Multiple sous fioors —each

Other floors

Storage, shipping

Malls

Educacional
Classmom arca

Shops and °cher vocacional arras

Day-care center%
Business (offices), industrial

Hotel and apanment

Healch cite

Sleeping departments

Inpatient trearment departments

Detention and coctectional

5-3.1.3 The occupant load permirced in any building os portion cheterf	 tsr

increased (com that numbet tstabl..shed for the given use as sp:ev.ifted
	 a 3 2 •n•',,,

other requiremsmts of chis C.J. are alias ires isa sed Crn sa.c h esoz•f-ed r

MEANS OF EGRESS	 129

a.rhotirv ha v ing jurisdiction may require an approved aisle, searing, or fixed equipment
dugram to subsrantiate any increase ira occupanr load and may require that such diagram
be posted in an approved locarion.

The concept o( 5-3.1.3 is tery importaras. The Code is not attempting corestrict the occupant load of a building based on square footage. An
occupant load is established for 'ater use ia determining exit capacity;
numhers exits, aisle anil corridor widths, and similar iterns. lf ali Code
provisions are met using a higher occupant loa& chia higher ocCupant
load may be permitted providing the authority having 

jurisdiction issatisfied that ali corridors, aisles, stairs, and other means of egress
components can.accommodate the higher occ-upant load based ora thespecified criceria for each component.

For example, an office arca of 20,000 sq ft (1.900 sq m) woulil be
assigned a minimum occupint load 0( 200. However, that number may be
increased if ali provisions of the Code for aisles, corridors, exits,
rampa, doors, exit capacity, discharge, and every tneans of egress
component are met.

Densities greater chata rine person for each 5 sq ft (.46 sq m) should be
avoided lince tratei speeds are reduced co a crawl when ara occupancy
exceeds ouse person for each 3 sq fe (.65 m) density. This phenomenon isknown as iam-point.

Assembly occupancies have special, bui similar pro v isions for increas-ing occupant 'rua.

5-3.1.4 Where exits serve more than ouse Floor, only the occupant load of each floor
considered individually need be used ira computing the capacity of the caies ar that floor,
provided that exit capaciry shall not be decreased in the direction of caie cravei.

-
Paragraph 5-3.1.4 acates another principie of cite Code. This providesthat once a maximum required exit capacity is detercnined, such 

maximum-----capacity go verna throughout the rema inder of cite egress system. "	 OFach story or floor levei is considered s eparately-when calculating cite
occupant load co be served by the exits from that floor. The size or widthof the exits ar a floor le vei need be only that required co accommodate the 0,floor served. However, ira a multistory building, the finar requiring the ggreatest number of units of caie width dictates the minimum width of exits 	 ro•(com that point On ira lhe direction of exit tratei, ft is nos permtssihle co	 rrs .reduce exit width for- the floors bl0, that is, ira the direi eion 	 caie	 icravei. lhe exis musa lie capahle accommoda ting t sai	 4,1 petpleall alnng its paris from the pi.int	 the), had entear'. 1:xits sersmg rue	 1s t r,ries 4F-ove that criticai florir mav Se the same os lesa ia %solai as ltsng%heir occupant load does nos require more units of exit width. ThesPrincipies ate i lluarrared in Figure 5-36.

çe 4er t ire is • Ie rermsned 1s) lhe required exit capacity for each Apor. Ir is,,,,, ars tr. accumulaie os copam loads (com nom. to &ror co•nnn •:th The' reasun frsr this is hased na use theon. til••- . 1 •	 "...• ve. 1, the iime	 ni the Mai fin,nr reat h the•• •• •••••	 0.1 •• n,rrrr	 •fr, ali( álh C..ne

Ca.

cs.. I
ca

r."5

Z cji

X

	

rn	 •-"\

ãflh\
f1/4"/ •

CD •

(Po.

	

,	 • O



Folha n.o gr 	 do Proc.
N.o 94,,-) 	 de 19  5 	 i
O Funcionário pr. 

)  
PREFEITURA DO MUNICIP".1:0 DE SA0 PAULO

•

Folha de informaçào No. 26
Processo No. 59-003.236-93*98

	

THERTZA	 -:#40
siz.ep:

Em 2914194 
Aels

	

(a, 	

"AUTOS	 Processo 59-003.236-93*98
INTERESSADO::	 CAMARA MUNICIPAL DE SA0 rAuLc
ASSUMO	 Informaces sobre	 o Projeto de Lei Ho.

70S/93„ de autoria do Vereador Dárcio Arruda

Manifestar;:ão	 09/CEUSO-AT/94

CEUSO

Sr.	 Chefe

Trata-se de consulta da Uámara MuniciPal
acerca do r.L. Ho. 70S/93 que dis pi5e sobre a lotaço dos
su p ermercados e estabelecimentos c:ongeneres.

p resenle lá foi obJeto de análise da CEUSO
atrav," .-s da maniftaeo	 Els. 09.

A gora, a Sra. Ver. Presidente da Comisso de
Política Urbana Metro p olitana e Meio Ambiente solicita
esclarecimentos q uanto aos critérios es p ecíficos adotados
para o cálculo da,s edificaçffes comerciais, es p ecialmente os
su p ermercados, nas normas es p anhola e americana.

Con .forme podemos verificar, através das
cápias anexadas ás fls. • 9 a 25: tanto a Horma Básica de ia
EdifiLacián (espanhola) dono. o Life Safetx Code Handbook
(americano) tratam os p rédios comerciais de forma genérica,
no fazendo	 qualquer diferenciaco em relaço ao uso
esPecífico de supc..:!rmercado.

Assim„ a norma espanhola especifica que a
lotaço das edificaces comerciais será calculada na

• pro p orço de 1 pessoa p ara cada 3,00m2 da área bruta total
da construcao.

A norma americana estabelece o índice de 1
pessoa p ara cada 2.20m2 da área bruta destinada á venda nas
edificar.:3es comerciais.

r o q ue tínhamos a informar.

29/abri1/94

PAULA HAR1A L MOTTA LARA
Arquiteto

CEUSO
PMML/rqb.

OfnalMet.
A. S. REGO

ZEUS° •
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iv=	 DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E

MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nig 703/93"

• eb	 A

•

De autoria do Vereador Darcio Bonifácio Arruda, o pre-
sente projeto de lei, nt2 703/93, dis põe sobre a lotação dos su per-
mercados e estabelecimentos congêneres.

Justifica o autor que a medida visa pro p iciar maior con-
+corto e segurança aos usuários desses estabelecimentos.

A Comissão de Constituição e Justiça deliberou pela le-
galidade da propositura, conforme parecer às fls. 17 e 18, tendo
apresentado substitutivo à mesma a penas para ade qüá-la a uma me-
lhor técnica redacional legislativa.

Em cumprimento ao determinado pelo art. 41, VII, da Lei
Or gânica do Municí p io, foi realizado por nossa Comissão duas audi-
ências públicas sobre a p ro posta, cujas notas taquigráficas foram
entranhadas ao processo (fls. 19 à 43 e 45 à 60).

Quanto ao mérito, consideramos conveniente a propositu-
ra, manifestando-nos favoravelmente à mesma.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, em sithr/9/
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PRESIDENTE

é

Visa o presente projeto de lei, de au -

toria do Nobre Vereador Darcio Arruda, dispor sobre a lota -

ção máxima dos supermercados e estabelecimentos congêneres,
que no deverá exceder uma pessoa para cada cinco metros
quadrados de área útil..

Segundo a justificativa, os estabeleci-
mentos mencionados ficam, durante as promoçOes, repletos de
fregueses, o que acarreta dificuldade generalizada de loco -

moção, comprometendo a segurança dos consumidores e culmi-
nando com a ocorrência de filas intermináveis. A propositu -

ra objetiva, portanto, viabilizar a livre circulação dos
fregueses dos supermercados e estabelecimentos cóngêneres.

A douta Comissão de Constituição e Jus -

tiça apresentou substitutivo ao projeto em tela, visando
adequá—lo à melhor técnica legislativa. .

Mo âmbito da competência desta Comis-
são, entendemos que a propositura, ao resguardar a seguran-
ça dos clientes, bem como economizar o tempo que estes dis-
pendem para efetuarem suas compras nos referidos locais, é
oportuna e meritória. Em vista do exposto, favorável, pois,
este parecer, nos termos do substitutivo citado.

Sala da Comissão de Atividade Econami -

ca, em 0 7)06 ify
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Re gimen-

to Interno.

EM ,2Y/006./94

RELATOR

111

DEFERIDO
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'94 DA COMISSW7 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 703/93

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Dárcio Arruda, disp5e sobre a lotação dos supermercados e estabe-

lecimentos congêneres, determinando a relação de uma pessoa para

cada cinco metros quadradas de área útil.

A Comissão de Constituição è Justiça solicitou quesitos

ao Executivo, o qual recomendou no ser conveniente dar aos super-

mercados tratamento diverso daquele dado aos outros edifícios uti-

lizados para comércio e serviço, tendo em vista não haver embasa-

mento técnico para tal alteração.

Hoje, a relação m 2 /pessoa (tabela 12.6.1 do Cap. 12 do

anexo I, Lei 11.228/92) tem por base normas técnicas oficiais, es-

tudos do IPT, normas estrangeiras de segurança e índices conside-

rados satisfatórios para cálculo de escoamento da população, em

segurança.

A Comissão de Comissão e Justiça apresentou, então,

substitutivo alterando o sub-item da Seção 12.6 da Lei 11.228/92

(Cód. Obras e Edificaç5es) com a exclusão da razão de 1 pessoa pa-

ra 5 metros quadrados.

Em termos de comparação, temos na resposta do Executivo

ao requerido pela Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio

Ambiente, que as normas espanholas e americanas tratam os prédios

comerciais de forma genérica, sem fazer diferenciação para super-

mercados, sendo que a norma espanhola exige a razão de J. pessoa

para cada 3 metros quadrados de área bruta total de construçãa en-

quanto que a norma americana estipula a razão de .1 pessoa para ca-



j Folha n. 	 O do proc.

n	 i93

°iene i o ri ;1 )7;)---)La4;7-

Presidente - Raiei

Relator

de 1994.

'ciád
da 2,80 metros quadrados de área bruta destinada à venda nas edi-

ficaç5es comerciais.

Com os critérios estabelecidos neste projeto de lei, a

lotaçãu máxima permitida nos supermercados seria menor que a cal-

culada pelo Código de Obras e Edificaç5es e teria como conseqUés n-

cia negativa, dentre outras, a diminuição das exigãncias quanto à

largura das portas ou escadas e, também, das instalaçiies sanitá-

rias.

parecer.

Diante dos argumentos aduzidas, portanto, contrário é o

•

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 2 de agosto



do processo n?1-03	 de 19.C .3	 23,  o	 cb 	 Ist

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado ct 	 9  A 	 fls.

Arquivo em 	 ,2 - c) J1 — 
O Func.'

MARIA DA)1(01410EIÇÃO A.99ta

AU. a. ssecnotarie 11

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? .

NOEMIA MARIA DA SILVA MARQUES
',Assist. Chefia Técnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

o5/ c) )1/	

h2-1,146"Mrittizi
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.
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